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1- ATA DA 237• SESSÃO, EM 12 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Pareceres referentes às seguintes matérias: 
- Einendas do Senado ao Projeto de Lei dé! Câi1_1_~~?­

n' 33, de 1992 (n' 3.759,, de 19.89, na Cas.a de_ origem), 
que dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo e .d.á 
outras providênciaS. (Redação final.) ~-

- Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n" 7? 
de 1992, que altera o art. 4' da Lei n' 8.427, de 27 de 
maio de 1992, que dispõe sobre a Concessão çle subye_nç~o 
eco_nôroi_ca_ na_s operações de crédito ·rural. (Re.daçã_o do 
vencido para o turno suplementar.) 

- Projeto de Lei do Senado n' 382, de 1991, que 
acrescenta§ 3' ao art. 13.Pa J..ei n' ~.112, de 16 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime único. 

1.2.2 - Requerimento 
- N' 807/92, de autoria do Senador Márcio Laçerda, 

solicitando a transcrição n_os Anais desta Çªs_a_ do artigo 
"As Causas~D_ifícer~§":" d_e Severo _Gomes"~ __ de_ ~utoria. de 
André Gustavo S_tu_mpf, pUblicado no Correio BrazJliense_, 
em sua edição de 2 de.novembro de 1992. 

1.2.4 - Ofício 
- N9 36/92~ do Presidente da Comissão de Consti­

tuiÇão, -Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n" 382/91, de autoria do Sr. 
Senador Mansueto d_e Lavor, que acrescenta § 39 ao Art. 
12 da Lei n' 8.112, de 16 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o regime único. 

1.2.5 - ComuniCação da Presidência 
- Abertura de prazo para interposição de recurso, 

por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n' 382, de 1991, seja apreciado pelo 
Plenário. 

1.2.6 - Comunicação 
-Do Líder do PMDB, de substituição de membros 

na CPI destinada a investjgar a ~ituação atual da evasão 
fiscal no país. 

. -1.2.7_ - Requerimentos 
- N<.> 808/92, de autoria do SenadQr Francisco Rollem­

berg, solicitando como licença autorizad~ sua ausência .de 
Brasília, no próximo dia 13. Aprovado. 
~ N• 809/92, de autoria do Senador Elcio Alvares, 

solicitan4o a convocação do Ministro de Estado da Aero­
. oáptica a ftm de prestar informações sobre as. condições 

de .segurança de_ vóo da Vasp, perante o Ple_nário desta 
Casa. 

1.2.8 - Discursos do E"'."'dieote 
SENADOR ESPERlDIAO AMIN- Situação finan­

ceira da Vasp. 
SENADOR AFFONSO CAMARGO- N~cessidade 

da definição do colégio de vice_-líderes _do Gov-erno, objeti­
vando maior agilidade dos trabalhos legislativos do Senado. 

SENADOR BELLO PARGA- Críticas a ato .da 
promotoria eleitoral de São Luí$,. proibindo a publicação 
do jornal O Estado do Maranhão. 

SENADOR MARCO MACIEL-Continuidade das 
obras da hidrelétrica de Xingó. -

SENADOR CID SABO!A DE CARVALHO- Pro­
testo contra o incentivo à prática da violência nas crianç.ás 
Pelá verossimilhança das armas de brinquedo com as reais. 

SENADOR ODA.CIR SOARES - Apelo por uma 
solução rápida para a crise da Vasp. 

1.2.9 - Comuni~ção da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar"-Se hoje~ 

às 19 horas, com Ordem do D1ã qUe -designa. ~ -
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dfrctor-Oeral do Scu.d.o Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor F.Dcuti:vo 
CARLOS HOMERO VlElRA NINA 
Diretor Admiailtrativo 
LUIZ CARLOS BASlDS 
Diretor lndutrial 
FLOR!AN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D!rotorAdj1111to 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n•-73, de 1992 (n• 
107191, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão àJet -Radiodifusão L tela:~, para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora; em onâa média, na 
Cidade de Teresina, Estado do Piauí. V~tação adiadã, Por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 74, de 1992 (n' 
127/91 na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorg'a permissão à Rádi? Voz de São Pedro l:t?a·! para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequ~ncm mo­
dulada, na Cidade de São Pedro, Estado de Sao Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 75, de 1992 (n• 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a coricessâo outorgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na Cidade de Muzambinho, E$tado de Minas 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 318, de 1991- Comple­
mentar, que determina os casos em que àsTorÇâs- estran­
geiras possam transitar pelo território naciorial ou-- nele 
permanecer temporariamente, mediante permissãO' do Pre­
sidente da República, independente da autorização do 
Congresso Nacional, nos termos do disposto.nosarts. -21, 
inciso IV, 49, inciso II e 84, incisO XXII da ConStituição 
Federal. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 243·, de 1991, que altera 
dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de junho de ~971 -
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. (Tramitando ~m con­
junto com_ os Projetos de Lei do Senado n95 252 _e 291, 
de 1991, e 69, de 1992). Retirado da pauta. 

Projeto de Lei do Senado n• 252, de 1991, que dispõe 
sobre Sistema de Partidos Políticos -e dá outras providên­
cias. (Tramitando -em conjunto- com os Proj_etos .de Lei 
do Senado n• 243 e 291, de 1991, e 69 de 1992). Retirado 
da pauta. 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lll.prea10 sob reapo.uabllidade da Mesa do Seaad.o Pecleral 

ASSINATURAS 

TU"agem 1.200 exemplares 

- - > - ~-- -

Projeto de Lei do Senado n• 291, de 1991, que regula-
. menta os §§ 29 e 3• do. art. 17 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o registro _dos estatutos partidários no Tri­
bunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário _ 
e .o acesso gratuito aos meiOs de comunie3.ção. (Tramitarido 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n9s 243 
e 252, de 1991, e 69 de 1992). Retirado daPauta. 

Projeto de Lei do Senado n• 69, de 1992, que altera 
o art. 118, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acrescen­
tando o § 2•, que dispõe sobre a faculdade do pariido 
polítiCo celebrar acordos com as redes de rádiO e televisão 
para a divulgação do horário eleitoral gratuito . .(Trãrn.i­
tando em conjunto com oS ProJetos de Lei d_o Senado 
n• 243, 252 e 291;de 1991). Reti,rado da pauta. 

1.3.1 --Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO- Transcrição nos 
Anais do Senado, do artigo Desqualificando o processo, 
publicado na edição de hoje do jornal O Estado de S. 
Paulo, a respeito do processo de julgamento do Sr. Fernan­
do Collor pelo Senado F e dera!. 

SENADOR NELSONWEDEKIN- Lançamento do 
Programa Brasileiro de Abastecimento Alimentar - Pró­
Alimento. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -Seca 
no Nordeste. Defesa da continuidade das obras da usina 
hidrelétrica de Xingó. - · 

são. 

TES 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
-N• 36, DE 1992 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 447 a 451/92 
4 - MESA DIRETORA 
5- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DÁS COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 23'fl Sessão, em 12 de novembro de 1992 

28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Jonas Pinheiro 

ÀS' 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM.SE PRE~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Almir Gabriel -
Aluizio Bezerra - Álvaro Pacheco - Amir Lando - Antonio 
Mariz - BeUo Parga - Beni Veras - Carlos Patroclilio - Cba­
JiliS Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho - Dario Pereira -
Dirceu Carneiro - Elcio Álvares- F.piU!cio Cafeteira- Espe­
rldillo Amin - Francisco Rolfeínberg - Genoo Camata -
Hydekel Freitas- Jollo Rocha- José Fogaça- Jutahy Maga­
lhães - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Mi!rcio Lacerda - Marco Maciel -
Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrllo- Nabor Júnior- Ney Maranhão- Odacir Soares­
Pedro Simon - Pedro Teixeira - Ronaldo Aragao - Ronan 
Ttto- Ruy Bacelar- Walnir Campelo -Wilson Martins. 

o SR. PRESIDEm (Mauro Benevjdes) ..., A lista de 
presença· acusa _o comparecimento de 45 Srs_. SenaQqre~. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteç_ã9.4e Qç1;1S;, iniciamos~nossos trabalhos. 
O Sr. 1~' Secretário procederá à leitura do EXpédiente. 

É lido o seguinte: 

'' .. 
' ' '' 

· E~PEDIENTE 
'' 

PARECERES 

PARECER N• 364, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Senado ao _Projeto 
de Lei da Câmara n• 33, de 1992 (n• 3. 759, de 1989, 
na Casa 'de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emen~ 
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 1992 
(n• 3.759, de 1989,'na Casa de origem), 'que dispõe sobre 
a profissão de _Guia de Turismo e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comi~são, 12 de noveml).ro de 1992. 
- Mauro Benevides, Ptesidebte - Lucídio Portella, Relator 
- Dirceu Carneiro - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER No 364, DE 1992 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 33, de 1992 (n' 3.759, de 1989, 
na Casa de origem) que, dispõe sobre a profissão de 
Guia de Turismo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Emenda n' 1 

( corresponde à Emenda n• 1, de Plenário) 

Dê-se à alínea a do art. 39 a seguinte redação: 

.. Art. 39 ····················-·-··-······: •....... :.~~········ 
a) que tenham sido cadastrados na Embratur, co­

mo Guia de Turismo,- até a data da publicação desta 
Lei." 

Emenda n• 2 
( corresponde à Emenda n• 2, de Plenário) 

·s'uprima-se o art. 10, renumer~nâo-se os demais. 

Emendan•3 
(corresponde à Emenda n' 3, de Plenário) 

Dê-se ao art. 11 a seguinte redação:-

" Art. 11. A partird~ puhÍicaÇlio destaL~i, as 
, pessoas_, empresas, instituições_ e entidades ligadas ae 
turismo _só poderão contratar Guias de TuriSmo qH> 
estejam devidamente cadastrado~ na Embratur. ·~ 

. l'ARECER N• 365, DE 1992 
(Da Comissão Dír~tóra) · 

Redação do vencido, para o turno suple .. 
mentar, do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n• 77, de 1992. 

A COmissão Dií-etora apresenta a· fetiaÇão do vencido, 
·pai-á o \urno suplementar. do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n• 77, de 1992, que altera o ãrt: 4• da Lei n• 8.427, 

· de 27 de 'maio de "1992, que dispõe· Sobrê a concessãO de 
subvenção económi~ nas operações de crédito rural. , 

Sala de Reuniões da ComissãO, 12 de novembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Luádio Portella, Relator 
- Dirceu Carneiro ~ Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N• 365; DE l992 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do substitutivo ao Projeto de Lei do Seilado n• 77, de 
1992 que, altera o art. 4• da Lei n• 8.427, de 27 de 
maio de 1992, que dispõe sobre a oonc:essio de subwnção 
econ6mica nas operações de crédito rural. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O caput do art. 4• da Lei n• 8.427, de 27 de· 

maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação e acres~ 
cido de um parágrafo, renumerando-se como § 21 o seu atuaf 
parágrafo único. 
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"Art. 49 A subvenção de equalização das taxas 
de juros ficará limifadã aõ -dHerencial de taxas entre 
os encargos cobrados do tomador final de crédito rural' 
e o custo de captação de recursos, acrescido dos custos 
administrativos e tributários a que estãO sujeitaS, n~s 
suas operações ativas, as insfifuiçOes financeiras oficiais 
e as cooperativas de crédito. 

§ 1"' Farão jus à subvenção de que trata o caput 
deste artigo as instituições financeiras piivadas locali~ 
zadas em vilas, distritos, muiiicfpíos ou cidades onde 
não existam agências de instituições financeiras -oficiais 
e de cooperativas de crédito. 

§ 2~>- A subvenção econômic~ a que-se refere este 
artigo entende-se aos empréstimos concedidos, a partir 
de 1" de julho de 1991, pelas instituições financeiras 
oficiais federais aos produtores rurais:" 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na-data de sua publi· 
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrários. 

PARECER N• 366, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n' 382, de 1991, que 
"acrescenta § 3" ao art. 12 da L_ei n~ 8.112, de I_~ ~-e:-_ 
dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime único." 

Relator: Senador Elcio Álvares 
Sob exame desta Comissão o Proje-to de Le( dO- Senado 

que acrescenta § 3• ao art. 12 da Lei n• 8.112, de 16 de dezem­
bro de 1990, que dispõe sobre o regime ún_icõ; . _ 

O projeto visa tornar gratuita a inscrição para concurSo 
'público, proibindo a cobrança de quaisquer emolumentos, 
taxas ou qualquer outra forma de p<~:gamenl:Q _pelos órgãos 
da administração direta, indireta e fundaCional da União. 

Justificando sua proposição salienta -o autor, ilustre Sena-
dor Mansueto de Lavor: -

"A ConstitUição Federal consagra ~}11. seu texto 
como um dos princípios fundamentais a igualdade_de 
oportunidade para o ingresso no serviço público. 

O concurso público para ingresso nos quadros fun­
cionais da administração_ pública é uma forma demo­
crátiCa- de seleção e a cobrança· de taxas ou emolu­
mentos restringe a participação de_quantos não podem 
arcar com esse ônus. - - -

A imprensa tem noticiadÇl _a grallde 3Iluência de 
jovens aos concUrsos recentenlej"J.te abertos, como por 
exemplo o do Banco do Brasil aO ~cjual acorreram mais 
de 30.000 candidatos. 

Ora, a cobrança de taxas ou outros encargos termi­
na por converter-se em fonte espúria de receita pública, 
sobretudo nesta contingência" eéonôiilicà: at'ual em que 
vive o País, onde os salários mal dão para o sustento 
das família-s. E mais, se é verdade que a realização 
de um certame dessa natureza implica na realização 
de despesas, também é verdade que o montante de 
tal dispêndio deve ser cu~teado por reÇt,lrsos orçamen­
tários que cadã repaitição, antevendO a: necessidade 
de realizar tais eventos, deve de antemão, incluir em 
sua proposta orçamentária anUal. _ 

E, se porventura ocorrer a necessidade de se reali­
zar concursos imprevistos, os recursos -'necessários de­
verão ser buscados na reserva de contingência; criada 
justamente para servir de fonte de recUrsos à abertura 
de créditos suplementares ou especiais. 

O que é preciso a todo cus!o é eU~inar essa forma 
indireta de discrirnínaçãO social contra as camadas mais 
pobres da população que, muitas vezes deixa de ascen­
der na ·escala social por falta de recursos para custear 
sua jns_crição nos ,çoncursos públicos. 

A preSente proposiçãO vai ao enContro dessa justa 
aspiração social." 

O projeto leva ao texto da Lei ri• 8.112, de 1990, o prin­
cípio consagrado na Carta Magna de igualdades de oportu­
nidade a todos que desejam ingressar no serviço· público. 

De fato, a cobrança de taxa de inscrição, por vezes de 
-valor elevado, impede os mais pobres de participarem de con-
cursos públicos. _ _ _ 

O prOjeto se compatibiliza com as disposições contidas 
no art. 37 da Constituição Federal, que disciplinam o acesso 
ao s_erviçó público. _ _ 

Ttãta-Se de iniciativa da maior justiça e que se reveste 
de amplo alcance social,_ sobretudo no momento em que a 
maioria da população brasileira passa por enormes_ difiCül­
dades financeiras, priDcijJ3.lmeitte os jovens que precisam de 
trabalho para sobreviverem. 

Sob o aspecto constitucional nada há que se possa opor 
ao pr?jeto. -

-A vista das, razões alinhadas, e por ser o projeto constitu­
cio-nal. jurídico e de adequada técnica legislativa, opinamos 
pela .s~a aprovação .. _ ~ . _ , . . - __ _ 
- ·-- Sala das Comissões, 11 de novembro de 1992. -Nelson 
Carneiro, Presidente - Elcio ÁlVares, -Relator_- Cid Sa~óia 
de Carvalho- V almi~ Campelo-_" Esperidião Amin - Magno 
Bacelar ·- Antônio Mariz - Luiz Alberto - Beoi V eras -
Nabor Júnior - Mansueto de Lavor - Jutahy Magalhães 
- Eva Blay - Josaphat Marinho. 

O SR •. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai à publicação. · · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

'É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 807/92 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regimento do Senado, requeiro 

a transcrição nós Anais de"Sta ·Ça.sa -do artigo "As -caus~s Difí­
ceis de Severo Gom-es", de- aut6rlã de André GustavO Stumpf, 
publicado no Correio Brazilieose, em_ sua edição dé: 2 de no­
vembro de 1992. 

Sala dás Sessões, 12 de novembro de 1992. -Senador 
Mareio Lacerda. 

(Ao exame da ComiSsãO Diretora.) 

O -Sr. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 
com o art. "210, § 19 , do R!!gi~ento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. · · · 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1" 
SeCiefãriá.- - --

É lido o seguinte -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 156, DE 1992 

Dispõe sobre a responsabilidade criminal do ex-ser­
vidor púbUco que desenvolver atividade sobre assunto 
de natureza sigilosa, em proveUo de peSSOa ou entidade 
estrangeira. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1» Constitui crime, puftível com pena de reclusão 
de 3 (três) a 15 (quinze) anos, desenvolver, o ex-servidor 
público civil ou militar, _sçm_ lic_e!!_ça do Presidente da Repú­
blica, atividade sobre assunto de natureza sigilosa, em proveito 
de pessoa ou entidad~ estrangeir_a. __ 

Parágrafo único. _Para os efeitQs dest3 lei,_ conside_ra-se 
assunto de natureza sigilosa os conhecimentos_ pessoais do 
·ex-servidor público, os relativos a documentos ou cópias de 
documentos, planos, código$, c_ifras, ~em como aquele$ con­
cernentes à área técniço-científica, que, no interesse do Esta9.o 
brasileiro, devem permanecer em segredo. . . 

Art. 2~' O Poder Executivo regumentará esta Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contax: da data de sua publicação. 

, Art. 3' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispos~~ões em contrário. 

J ustiflcação 

A supressão pelo legislador constituinte, de dispositivo 
da antiga constituição~ que estabelecia a perda da naciona­
lidade para o brasileiro que prestasse serviço a governo estran­
geiro sem a autorizaÇão do President~ da República deixou 
uma lacuna em nossa legislação, que o presente projeto de 
lei viSa a sãnar. 

Não se contempla aqui a perda da nacionalidade como 
punição para o infrator, não se tratando, pois, de matéria 
constitucional. A pena cominada obedece a critério estalecido 
pela Lei n' 7.170, de 14 de dezembro de 1983, que definiu 

, os crimes contra a segurança nacional e a ordem política e 
social. 

Trata-se, da preservação de certas iD.formações relativã.s 
a material bélico, a produtos que detém tecnologia sensível 
ou a dados concernentes .a pesquisas técnico-científicas, de 
práticã largamente adotada pelos governos dos países desen­
volvidos, no intuitO de proteger os interesses do. grupamento 
social como um todo. 

De acordo com o projeto de lei que ora apresentãmos, 
caberá ao Presidente da República definir, em última análise, 
os assuntos que no interesse do Estado brasileiro, devem per­
manecer em segredo. 

Em contrapartida, ao se facultar 8.o .Chefe de Est3.do, 
a concessão de autorização _ao ex-servidor público para desen­
volver as atividades já mencionadas nos casos em que tais 
iniciativas não firam o interesse nacional, procurou-se contem­
plar aqueles projetos de pesquisa técnica e científica que pos­
sam vir a acarretar benefícios para o saber científico em geral. 

Em nosso entender, esta Proposição coritiibuirá_ para a 
salvaguarda dos legítimos interesses do Estado brasileiro. 

Confiamos assim em que os nossos Pares a ela darão 
a melhor acolhida, transformando-a em direito positivo_ legis­
lado. ~ _ ~- ~ -~ __ ~ ~ . ~ 

Sala das Sessõe~, 12 de novembro de 1992. ~-Se)lador 
Márcio Lacerda. PMDB- MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Define os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e julga­
mento e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacio~al decreta e eu sariciono a seguinte lei: 

TÍTULO i 
Disposições Gerais 

Art. 1 ~ Esta lei prevê os crimes que lesam ou expõem 
a perigo de lesão: 

I-:- a integridade territorial e a soberania nacional, 
ll- o regime representativo e democrático, a Federação 

e o Estado de Direito; 
III- a pessoa dos chefes do.s Pode_re.s._da União. 
_A;~._ ~~ ·- Qúando o fatÇ! estiver também previsto como 

crime n6 Código Penal. no Código Penal Militar ou em leis 
especiais, Iev'!r-se-ão em conta, para aplicação desta lei: 

I- a motivação e os objetivoS do agente: 
II- a lesão real ou potencial ao.s bens jurídicos mencio-

nadQs no artigo anterior. _ 
~rt. 3~ Pune-se a t_en~ativa com a pena correspondente 

ao crime consumado, reduzida de_ um a.dois terçOs, quando 
não houver expressa previsão e cominação específica para 
a figura tentada. 

Parágrafo único. O agente que, voluntariamente, desiste 
de prosseguir na execução, _ou impede que o resultado se 

- -produza, só responde pelos atos já pTaiicados. 
Art. 49 São circunstâncias que sempre agraVam á pena, 

quando não elementares do crime: 
I-ser o agente reincidente; 
11 - te.r o agente: 
a) praticado o crime com o auxilio, de qualquer espécie, 

de governo, organização internacional ou grupos estrangeiros; 
b) promovido, organizado .ou_ dirigido a .atiVida~e dos 

demais, no caso do concurso de agentes. 
ArL 5? Em tempo de paz, a execução da pena privativa 

da _liberdade, não superior a dois anos, pode ser suspensa, 
por dois a seis anos, desde que: 

I- o condenado não seja reincidente em crime doloso, 
salvo o disposto no§ 1~> dÓ artigo 71 do Código Penal Militar; 

li-os seus antecedentes e personalidades, os motivos 
e as circunstâncias do crime, bem como sua conduta posterior, 
áutôriz"em" a presunção de que não tornará a delinqüir. 

Parágrafo único. A sentença especificará as condições 
a que fica subordinada a suspensão. 

Art. 6: Entingue-se a punibilidade dos crimes previstos 
nesta lei: - -- - -

I- pelá morte do agente; 
li- pela anistiã ou indulto; __ 
Til- pela retroatividade da lei que não rnaís considera 

o fato como criminOSO; 
IV-pela prescrição. 
Art. 7? Na aplicação desta _ _lei, observar-se-á, no que 

couber, a Parte: Geral do Código Penal Militar e, subsidiaria­
mente, a sua Parte Especial. 

Parágrafo único. Os menores de dezoito anos são. penal­
mente in_imputáVeis, fiCando sujeitos àS D.Ohnas estabelecidas 
na legislação especiái. ~ 

TITULO 11 

Dos Crimes e das Penas 

- Art. 89 Entrar em entendimento ou negociaçãO ·com go­
verno ou grupo estrangeiro, ou seus agentes, para provocar 
guerra ou atos de hostilidade. contra o Brasil. 

Pena: reclusão de 3 a 15 anos. 
Parágrafo único. Ocorrendo a guerra ou sendo desenca­

deados os atos de hostilidade, a pena aumenta-se até o dObro. 
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Art. 99 Tentar submeter o território nacional. ou parte 
dele, ao domínio ou à soberania de outro país. 

Pena: reclusão de 4 a 20 anos. 
Parágrafo úníco. Se -dO fato resulta lesão corporal grave, 

a pena aumenta-se até um terço; se resulta morte, aumenta-se 
até a metade. 

Art. 10. Aliciar indivídUoS- de outro país para invasão 
do território nacional. 

Pena: reclu~ão ~e 3 a ~O an~s. _ _ _ ____ __ _ 
Parágrafo único. Ocorrendo a invasão, a pena aumenta-se 

até o dobro. · · · 
Art. 11. Tentar desmembrar parte do territódO-DadO­

nal para constituir- pais independente. 
Pena: reclusão de 4 a 12 anos. 
Art. 12. Importar ou introduzir, no território nacional, 

por qualquer forma, sem àUtorização da autoridade federal 
competente, armamento ou material militar privativo das For­
ças -Armadas. 

· Pena: reclusão de 3 a 10 anos. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, sem auto­

rização legal, fabrica, vende, transporta, recebe, oculta, man­
tém em depósito ou distribui o armamento ou material militar 
de que trata este artigo. --- _ . 

Art. 13. Comunicar, entregar ou permitir a- cOniU.iii­
cação ou a entregá , ·a· goVerno ou·grupo- estiangeiro, ou a 
organização ou grupo de existência ilegal, de dados, docu­
mentos ou cópias- de documentos, plan9s, códigos; cifras ou 
assuntos que, no interesse do Estado brasileiro, são classifi­
cados como sigilosos. 

Pena: reclusão-de 3 a 15 anos. 
Parágrafo único. Incorre Da ffiC::smã pú•â -qUem: 
I - com o o~jetivo de realizar os atos previstos neste 

artigo, mantém sefviço de espionagem ou_Qele_participa: 
II- com o mesmo objetivo, realizâ atiVidade aerofoto­

gráfica ou de Seõsoi-eamerito remoto, em qualquer parte do 
territóriO nacional; 

III - oculta ou presta auxílio· a e-spiãO, Sãbendo-o tal, 
para subtraí-lo à ação da autoridade pública; 

IV - obtém ou revela, para fim de espionagem, dese­
nhos, projetos, fotografias, notícias ou ínforffiações a re-Speito 
de técnicas, de tecnologias, de componentes, d~ equipamen­
tos, de instalações ou de sistemas de pwcessaritento automa­
tizado de dados, em uso ou em- desenvolviinento no Pa(s, 
que reputados essenciais para a su·a defesa-, segurança ou eco-
nomia, devem permanecer em segredo: _ _ __ 

Art. 14. Facilitar, culposamente, a prática de qualquer 
dos crimes previstos nos arts. 12 e 13, e seus parágrafos. 

Pena: detenção, de 1 a 5 anos. 
Art. 15. Praticar sabotagem con~r_a {ns~alaç_9es I!!Hitares, 

meios de comunicaçõeS, meios e vias de transporte, estaleiros, 
portos, aeroportos, fábricas, usinas; 6aqagenS, ciepóslios e 
outras instalações congêneres. · · 

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos. 
§ lo Se do fato resulta: 
a) lesão corporal grave, a pena auméi1.ta-se até a metáde; 
b) dano, destruição ou neutralização de meios de defesa 

ou de segurança; paralisação, total ou parcial, de atividade 
ou serviços públicos reputados essenciais para a defesa, ~ 
segurança ou a· economia· do País, a pena aumenta-se até 
o dobro; -
,__ cl_l_!l()rte, a pena aumenta-se até o triplo. 

§ 2'» Punem-se os- atos preparat6rios- de ·sabotagenl com 
- a pena deste artigo reduzida de dois terços, se o fato não 

constitui crime mais grave. 
Art. 16. Integrar ou manter associação, partido, comité, 

entidade de classe ou grupamento que tenha por objetivo 
a mudança do regime vigente ou do Estado de DifeitO, por 
ineiêiS violentos ou com o emprego de grave ameaça. 

Pena: reclusão, de 1 a 5 anos. 
tüt. 17. Tent_ar mudar, _com emprego de violência óu 

grave ameaça, a ordem, o regime vigente ou o Estado de 
Direito. -

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos. 
-- Parágrafo único. Se do fato resulta lesão corporal grave, 

a pena a'unienta-sê: até a metade; se resulta morte, aumenta-se 
até o dobro. · 

Art. 18. Tentar impedir, com emprego de violência ou 
grave ameaça, o livre exerdcio de qualquer dos Poderes da 
União ou dos Estados. 

Pena: reclusão, de 2 -a 6 ali os. 
Art. 19. Apoderar-se ou exercer o controle de aeronave, 

embarcação ou veículo de transporte coletivo, com emprego 
de violência ou grave a:me-aça â tripulação ou a passageiros. 

Pena: reclusão, de 2 a 10_ anos. . 
"Paiágrafo i:ínico. Se do fãto resulta lesão corporal grave, 

a pena aumenta-se até o dobro; se resulta morte, aumenta-se 
até o triplo. 

Art. 20. Devastar, saquear, ·extorquir, roubar, seqües­
trar, manter em cárcere privado, incendiar, depredar, provo­
-car explosão, praticar atentado pessoal ou atos de terrorismo, 
por inconfonnismo políticO ou para obtenção de fundos desti­
nados à manutenção de organizçaões políticas cland~stinas 
Ori subversivas. - · 

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos. 
Parágrafo tínico. Se do fato resulta lesão corpo·ral grave, 

a pena aumenta-se até o dobro; s.e resulta morte, aumenta-se 
até o triplo. 

Art. 21. Revelar segredo obtido em razão de cargo, em­
prego ou funçãO puôlica, relativamente a planos, ações ou 
operações militares _ou policiais contra rebeldes, insurreitos 
ou revolucionários. -- - · 

Pena: reclusão, de 2 a 10 anos. 
Art. 22. Fazer, em público, propaganda: 
I - de processos violentos ou ilegais para alteração da 

ord_em política o.u social; 
11- de_ discriminação racial, de luta pela violência entre 

as classes sociais, de perseguição religiosa; 
UI - de guerra; 
IV- de qualquer dos crimes previstos nesta lei. 
Pena: detenção, de 1 a 4 anos. 
§ 19 A pena é aumentada de um terço quando a propa­

ganda for feita em local de trabalho ou por meio de rádio 
ou televisão. 

§ 29Sujeita-se à mesma pena queni distribui -ou-redis­
tribui: 

a) fundos destinados a reali:~;ar a propaganda de que trata 
este artigo; - -

b) ostensiva ou clandestinamente boletins ou panfletos 
contendo a mesma propaganda. 

§ 39 Não constitui propaganda criminosa a exposição, a 
crítica ou o debate de quaisquer doutrinas. 

Art. 23. Incitar: 
I- à subversão da ordem política ou social; 
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li - à animosidade entre as Forças Armadas .ou enve 
estas e as classes sociaiS-oU as instituiçõe~ ~ivis; . 

III - à luta com violência entre as classes sociais; 
IV - à prática de qualquer dos crimes previstos nesta 

lei. 
Pena: redusão, de 1 a 4 anos. 
Art. 24. constituir, integrar ou manter organizaÇão ile­

gal de tipó militar, de qualquer forma ou natureza, armada 
~u não, com ou sem fardamento, com finalidade combativa. 

Pena: reclusão; de 2 a 8 anos. 
Art. 25. Fazer fUncionar, de fato, ain:daqu~ sqQ_falso 

nome ou forma simulada, partido político ou associação dissol­
fdos por força de disposiçãO legal ou de decisão judicial. 

Pena: reclusão, de 1 a 5 anos. 
Art. 26. Caluniar ou difamar o Presidente da Repú­

blica, o do senado Federal, o da Câmara dos Deputados 
ou do Supremo Tribunal Federal, imputando-lhes fato defi­
nido como crime ou fato ofensivo -à reputação. 

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos. 
Parág"r3f0- únicO. Na mesma pena incorre quero, conhe­

cendo o caráter ilícito da imputação, a propala ou divulga. 
Art. 27. Qfender a integridade corporal ou a saúde de 

qualquer das autoridades mencionadas no artigo anterior: 
Pena: reclusão, de 1 a 3 anos. 
§ 19 Se_ a lesão é -grave~ ·aplica-se a pena de reclusão 

de 3 a 15 anos. 
§ 29 Se a lesão resulta a mort~ e as cíg::unstâncías eVi­

denciam que este resultado pode ser atribuído a título de 
culpa ao agente, a pena é aumentada até um terço. _ 

Art. 28. Atentar contra a liberdade pessoal de qualquer 
das autoridades referidas no art. 26. 

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos., 
Art. 29. Matar qualquer das autoridades referidas no 

art. 26: 
Pena: reclusão, de 15 a 30 anos. 

TÍTULO III 
Da Competência, do Processo e das Normas 

Especiais de Procedimentos 

Art. 30.. Compe-te à Justiça Militar processar e julgar 
os crimes previstos nesta lei. com obseryância das normas 
estabelecidas no Código de Processo Penal Militar, no que 
não colidirem com disposição desta lei._ r~ssalvad~ a compe­
tência originária do Supremõ Tribunal Federal nos casos pre­
vistos na Constituição. 

ParágrafO üiiiCO. A ação penal é públiCa. ·promovendo-a 
ó Ministério Público. 

Art. 3L Para apuração de fato que configura crime pre­
visto nesta lei, instaurar-se:.á inquéritO polidal, pela Polícia 
Federal: 

I-de ofícío; -
11- mediante requiSição -do _Ministério Público; 

. III- mediante requisição de autoridade militar respon-
sável pela segurança interna; 

IV- mediante requisíçao-=-=-do Ministro- da Justiça. 
Parágiafõ- ú-nico. Poderá a União delegar, mediante con­

vênio, a Estado, ao Distrito Federal ou a Tertitório~-atribui­
ções para a realização do inquérito -referido -neste artigo. 

Art. 32. Será instaurado inquérito Policial-Militar se o 
agente for militar ou assemelhado, ou quando o crime: 

I -lesar património sob_adm_inistração militãf; 
li- for praticado em lugar diretamente sujeitO -à -admi­

nistração militar ou contra militar ou assemelhado em serviço; 

III ---:- for praticado nas regiões alcançadas pela decre­
tação do estado de emergência ou do estado de sítio. 

_ Art. _33~ -Durante_ as investigãÇOes, a autoridade que 
presidir o inquérito poderá manter o indiciado preso ou sob 
custódia, pelo prazo de quinze dias, comunicando imediata­
mente o fato ao juízo competente. 

§ 1"' Em caso de justificada necessidade, esse prazo po­
derá ser dilatado por mais quinze dias, por decisão do juiz, 
a pedido do encarregado do inquérito, ouvido o Ministério 
Público. 

§ 2~ A incomunicabilidade do indiciado, no período iÍti­
cial das investigaÇões, será peiriiifida pelo-praZo improrrogável 
de, no máximo, cinco dias. _ 

§ 39 O preso ou custodiadO deverá ser recolhido e man­
tido em lugar diverso do destinado aos presos por crimes 
comuns, com estrita observância do disposto nos art. 237 a 
242 do Código de Processo Penal Militar. 

§ 49 Em qualquer fase do inétuérito, a requeiimetito 
da defesa, do indiciado, de seu cónjU:ge, descendente ou ascen­
dente, será realizado exame na pessoa do indiciado para verifi~ 
cação de sua integridade física e mental; uma vía do laudo, 
elaborado por dois peritos médicos e instruída com fotografias. 
será juntada aos autos do inquérito. 

§ 59 Esgotado o pr~o de quinze dias de prisão ou custó­
dia ou de sua eventual prorrogação, o indiciado será imediata­
men_te libertado, salvo se decretada a prisão preventiva, a 
.req~e~mento do encarregado do inquérito ou do_ órgão do 
Ministério Público~_ _ __ . , ~-o·· . ---

.§ 69 O t~~po de prisão ou custódia será computado 
no de execução da pena privativa de liberdade. 

Art. 34. Est_ª lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

.P,rt. 35. Revogam-se a Lei n• 6.620, de 17 de dezembro 
_de 127"8, e demais disposições em contráriO. -
. Brasília, 14 de dezembro de 1983; 162• da Independência 

e 95• da República. 

(.À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- Decisão Term-inativa:) · 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a· mesa, ofício que será lido pelo Sr. V Secretário. 
É lido o seguinte 

-COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N• 36/92 CCJ 
Brasflia, 11 de novembro de 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comuniCo--a V. Ex~ que esta 

Comissão aprovou d PLS n9 382/91, de autoria do Sr. Senador 
Mansueto de Lavor, que "acrescenta § 39 ao Art. 12 da Lei 
n• 8.112, de 16 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o 
regime único", na reunião de 11-11-92 

Cordialmente,- Senador Nelson_Cameiro, Pre_sidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 
59. do Regimento Interno. abrir-se·á o prazo de-cinco dias 
úteis para in'íérposição de recurso; pbr um décimo da compo­
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n9 382, 
de 1991, seja apreciado pelo Plenário. 
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. ESgotado esse prazo, sem Útt~rpóSiÇâ:b'a~:: ;~cur~o; a pro­
posição será remetida à Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, comunicaçãO que será lida pelo Sr .1 q Secre-
tário. · ·· · · · · · 

É lida a seguinte 

OF. N' 145/92 - GLPMDB 

Senhor Presidente, 
Brasília, 12 de novembro de 1992 

De confonnidade com o disposto regimental dessa Casa, 
tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a indicação 
dos Senbores Senadores NABOR JÚNIOR e RONALDO 
ARAGÃO, comô Titulares, eni substituição aos Senador_es 
ANTONIO MARIZ e RUY BACELAR, respectivamente, -
na CPI, criada através do requerimento n' 935, de 1991, desti­
nada a investigar a situaÇão atual da evasão fisCal no país. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência _os protestos de 
elevada estima e distinta consideração. -Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ::_ Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. - - - -

É lido e aprovãdo o seguinte 

REQUERIMENTO N• 808, De 1992 
Requeiro seja considerada comO lice_IJça_.autorizacJa nos 

termos do art. 43, inciso'II, do Regimento Interno dO Senado 
Federal, minha ausência de Brasília, no próximo dia 13, a 
fim de participar de solenidades de assinatura de contrato 
para construção da rodo:via litorânea,_ a realizar-se_ as 11:00 
horas, no PalácíQ Olímpio Campos, mi cidade de Aracaju 
- SE,. a convite do Senhor Governador de Estado, Joáo 
Alves Filho e com a p-resença do Senhor Governador de Esta-
do da Bahia, Antônio Carlos Magalhães. _ -

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1992. -.Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bel\evides) - Aprovado 
·o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, outro requerimento que será lido pelo 
Sr. H Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 809; DE 1992 

Nos termos do artigo 397, inciso I, do Regimento Interno, 
requeremos a convocação de S. -Ex•, o Senhor Ministro de 
Estado da Aeronáutica a fim de que, perante o Plenário desta 
Casa, preste informações sobre as condições de segurança 
de vdo da V ASP, e atitudes ou providências que porventura 
tenham sido ou vem sendo tomadas por aquele Ministério 
refe~ente à Viação Aérea São Paulo S/ A. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1992. - Senador 
Esperldião Amim - Senador Élcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ O requeri­
mento que vem a ser lido será publieido -e oportunamente 
incluído em Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Conced<?.a palavra ~o nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-SC. Pronuncia o se­
gu.inte discurso. ·sem revisão do orador.)_- Sr. Presidente, 
Srf' e Srs. Senadores, desejo, muito raPidamente, abordar, 
nesta oportunidade, assunto que inquieta· a sociedade brasi­
leira, não apenas os usuários da V AS,P, mas vai adquirindo 

----- -~---

iamb(!In uma direção que preocupa àqueles que tentam zelar 
pelos destinos do Erário. 

Anteontem, o nobre Senador Mansueto de Lavor abor­
dou aqui essa questão, especialmente no que concerne à segu­
rança dos vôos da VASP. Tive oportunidade de oferecer-lhe 
um aparte que se Prolongou em virtude, basicamente - e 
é sobre isso que quero_ falar - da real extensão da palavra 
intervenção. _ --

S. Ex~ - e eu estimaria muito que O Senador Mansueto 
d~ La yo!' est~ye.sse me ouvindo - usou a expressão interven-

- ção stricto sensu, ou seja, em nome da seguninça S. E~ reivin­
dicava ~ e nisso tod.os concordamos - a intervenção sob 
a fOrma de provídéncias que objetivassem ;):Ssegurar o. direito 
dos usuários, ou seja, o direito do consumidor e a segurança 
de vôo a todos os afetados pela situação vivenciada hoje pela 
empresa V ASP. 

,Naquela oportunidade, adverti no sentido de que aos 
meus olhos e ao meu entendimento a palavra intervenção 
tinha outro sentido obrigatoriamente. e mencioneí, inclusive, 
o càso da intervenção havida na empresa TRANSBRASIL. 
O Governo Federal interveio, então, lato sensu; assumiu a 
direção da empresa, dirigiu-a, saneou-a seiundo o se.u discer­
nimento, devolveu-a aos controla9ores das suas ar?es e~ recen­
temente, foi coridenado ao pagamento de uma jndenização 
de 260 milhões de dólares. A'intervenção foi feita no melhor 
_dos sentid65; ela significou a administração da empresa e os 
contribuintes brasileiros vão pagar 260 milhões de dólares 
pelo saneamento da empresa; -

Advertia eu: e a V ASP? Paí-a zerar o seu patrimônio, 
_o contribuinte paulista, na Ultima semana, Contribuiu com 
53 milhões de dólares. 

_ Há uma CPI em Curso- e eu_ Dão quero aprofundar-me 
nesta questão -que informa a respeito de débitos tributários, 
ou seja, a empresa deve impostos a São Paulo, 3o Rio de 
Janeiro etc. Há débitos para com a Previdência; há débitos 
perante o Banco do Brasil. Duzentos e setenta e seis milhões 

-de dólares foram negociados com o aval do Governo do Estado 
de São Paulo, aval este que está sendo questionado na Justiça, 
e o patrimônio I(quido da empresa, segundo informações ainda 
não confirinadas, está -agora entre 800 milhões e i- bilhão 
-cte dólares negativos. Negativo! _ 

Então, quero alertar, principalmente em função dessa 
dú"ida quanto ao entendimento da palavra, dúvida essa que 
-para mim está sanada, e sanada em f~vor do meu Qeplorável 
en1endimento. Os jornais de hoje informam- e vou apenas 
ater-me a um, solicitando à Taquigrafia: qUe, posteriOrmente, 
transcreva o inteiro teor da riotícia - vou~me socorrer do 
Jornal da Tarde, com a seguinte manchete, à sua página 05 
do Primeiro Caderno: 

"Intervenção é a solução mais rápida' - diz o 
Governador Luís Antônio Fleury." 

E a manchete tem o seguinte teor: 
"V ASP: Fleury aposta na intervenção. 
O Governador acha que é a saída mai~ __ !-"ápida. 

___ Comissão d~·funcionárioS_~eilta ~_onveQ~r_o DAC." 
Não é aqttela intervenção a que aludiu o Senador Man­

sueto de Lavo!. O que pretende o Governo de São Paulo 
e, supop.ho eu, a comissão de funcionários da eJ;Dpresa, é 
a intervenção amplíssimo senso, latfssimo senso, se o Presi­
dente da _Casa conceder-me essa pequena licenciosidade orto-­
gráfica e vemacular. É cont!"a isso que quero· insurgir-me. 

Quero alertar as autoridades e solidarizar-me com os fun~ 
cionários, que também são proprietários da empresa, através 
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da ·Fundação VOE ~ se nã_o_ me engano, o ·segun:JQ_ maior 
·acioniSta privado da V ASP é a entidade· que congre_ga, sob 
a forma de fundação, os funcíonãrios da V ASP. Também 
solidarizo-me com o Governo de São Paulo, principalmente 
com o contribuinte paulista- este, sim, merece a nossa solida­
riedade - e faço um apelo, se necessário até o transformo 
em decreto legislativo, porque na defesa do contribuinte brasi­
leiro. Quero dizer muito claraptente que sou contra, posicio­
no.-me çontrário e apelo a todos os meus Pares, que se. posicio­
nem contra essa intervenção no sentido mais amplo da palavra, 
confirmando os meus_ temores. Não sou _a íavo_r da inte_rven­
ção, mas em favor da segurança dos vóos. Se necessário, 
que seja feito o cancelamento. Penso que o DAC deve eXer­
citar as suas prerrogativas. Se há risco para os passageiros, 
cancele os vôos, porque a responsabilidade é do DAC. Agora, 
assumir a administração da VASP!? Assumir a gestão dessa 
portentosa encrenca!? 

Os números estão. aí. Numa e_ntre_vista publicada ontem, 
o Sr. Wagner Canhedo disse que precisa de cem milhões 
de dólares para girar, que o prejuízo acumulado da empresa 
é de oitocentos milhões de dólares - vinte e dois aviões 
arrestados por força de açãQ internacional :--: __ e_ Q G.Py:etllp, 
com a sua experiência mais recente, colhida na TRANSBRA­
SIL, em que~ repito, uma empresa de muito menor porte' 
resultou num risco .;..;.;..-a sentença não transitou em j1.1lgado, 
creio eu - num risco -de uma indenização paga pelos cofres 
públicos aos acionistas da TRANSBRASIL de_ duzentos e 
sessenta milhões de dólares. ~, 

Quer dizer, o Governo, -com essa experiênciâ., vai se lan­
çar na administração da VASP com a nossa omissão, ou, 
quem sabe, com a nossa concordância? Com a minha, não. 

Sou solidário - repito -·com os funcionários, cõm os 
acionistas; principalmente com os usuários, mas todOS estamos 
aqui para defender o contribuinte anônimo _que vai ser assal­
tado por essa decisão, 1se ela vier a ser tomada. 

Quero salientar mais uma vez que quando o Senador 
Mansueto de Lavor abordou este assunto anteontem, fiz men­
ção ao pronunciamento pioneiro do Senador Elcio Alvares, 
ainda no primeiro semestre deste ano - não sei exatamente 
em que sessão, mas sei que foi no primeiro semestre, a não 
ser que esteja Iapidamente enganado-, em que S.Ex• focali­
zou exatamente este aspecto: a segurança dos vôos da V ASP 

·em função_ de uma reportagem da revista Veja sobre -caniba-
lismo aviatóriO. -

O Sr .. Elcio Alvares- Permite-me V.Ex• tim aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Coricedo, com muita hon­
ra~ o aparte ao Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares -Senador Esperidião Amin, quero, 
primeiro, louvar a memória de V. E:r'. Exatamente, o meu 
prim~iro pronunciamento sobre a V ASP aqui, no plenário, 
foi sobre o canibalismo que essa empresa estava praticando 
nas aeronaves em virtude de uma situação financeira que não 
era das melhores. Mas penso que é neste momento em que 
o assunto vem à baila, por intermédio do seu discurso - -
também sou solidário neste ponto - que o resultado da 
TRANSBRASIL está af, claro: se o Governo for praticar 
uma política intervencionista na· V ASP, estará Coiiletendo um 
erro grave e precisa ser advertido enquanto é tempo. Mas 
temos que considerar alguns aspectos e quero abordá-lo, neste 
momento, em relação .à VASP. Independentemente do Sr. 
Wagner Canhedo, que já declarou publicamente a sua incit.pa­
cidade financeira, temos a participaçãO do Governo do Estado 

de São Paulo bastaitte -apreciáVel e, o que l mais grave, os 
funcionários da empresa, no embalo da privatização, consti­
tuíram uma empresa, se não me engano, com cerca- de 8 
a 10% das ações da V ASP. E!lt~o. hoje, quanto ao quadro 
acionário da V ASP, a maioria das ações estão nas mãos do 
Sr. Wagner Canhedo, em segundo lugar com o Estado de 
São Paulo e, em terceiro, com os funcionários. Mas, nesta 
discussão' toda que começa a anunci~r o estado Jal~entar 
da V ASP, -porque em companhia aérea só há o caminho da 
falência, desejo, mais ·uma vez, convocar o Departamento 
de Aeronáutica Civil e o Ministérfo- da AeronáUtica pata-a 
gravidade dO assunto. Independentemente da saúde financeira 
da empresa, nós temos que considerar o que está na Consti­

-tuição: é dever da União zelar pela segurança de vôo e, neste 
mOmento, de sã consciência, ninguém que vo_a pela VASP 
o faz mais_ com tranqüilidade. Se o elemento que é responsável 
pela empresa, que é o Sr. Wagller Canhedo, confessa que 
está aturdido financeiramente, a empresa vai pagar tim tnõuto 
muito sério em matéria de sua OrganiZação administrativa. 
Então, neste momento em que V~ Er faz um discurso com 
tanta ênfase e com tanta própriedade profligando a interven­

-ção da União dentro da VASP- estou solidário_com V.EX' 
-, quero colocar acima de qualquer debate a_ questão da 
segurança de vôo. O Departamento de Aeronáutica Civil e 
o. Ministério da Aeronáutica -eStá na lei, são primeiramente 
responsáveis eni aeCóirê'n.da de-texto constituçiõnal -têm 
a obrigação de vir a público e darem uma nota tranqüilizando 
aqueles que são usuários. da VASP, porque, enquanto as aero­
naves estão voando, podemos estar na iminência de uma tr!lgé­
diã., úma vez que realmente a situação da empresa é grave. 
Por outro lado- e é o lado que m~_toca·-, há cer~_9e 
óltó inil furicionários enVOlVidOS pela V ASP; aeronautas e 
aeroviãiíóS. Não é possível que um quadro desse, cujo t;:tma­
nho social deve despertar a atenção de todos, também não 
esteja, a essa altura, movimentando aqueles que têm capaci­
dade de conduzir o problema. Apelo para o patriotismo do 

__ Sr. Wagner Canhedo no sentido de que, qualquer que seja 
a solução, permita, com o seu afastamento, tentar ainda salvar 
a V ASP. Eu, por exemplo, tenho uma simpatia extraordinária 
pela empresa, que considero simpática é"que eStá mUito ligada 
ao meu Estado. A V ASP é uma .alternativa de_ vôo no meu 
Estado saudada ~r todo mundo_~ P_or isso, siitto que cada 
vez mais ela caminha para o estado falimentar. Paralelamente, 

__ egistrO para que, amanhã, o Departamento de AerOnáutica 
Civil e o Ministério da Aeronáutica nada possam dizer o con­

--trário: Caiu um avião, ninguénl tomou conhecimento do desfe­
cho do processo. Tratava-se de um avião de carga~!!las poderia 
~er de passageiro. Era um 737-200, igual a esses que e-stão 
voando, porque os aviões bons da V ASP foram retirados de 
vôo. O 737-300;·que estava servindo a várias linhas, e~ virtude 
eXatamerite dessas- 3ÇóéS judiciais~ foi retiiaâo de vôo. A 
VASP está voando agora praticamente com o737-200. Portan­
to, Senador Esperidião Amin, V. Ex~, com muita propriedad~. 
traz o assunto da V ASP pará o plenário. Tomei conhecimento 
do discurso do Senador Mansueto d~ Lavor, e creiç q~e, 
enciuanto vivermos esse problema, -o ·asSUiito" da-v ASP deve 
ser altamente questionado. Farei chegar às mãos do Ministro 
-da Aeronáutica, ao conhecimento dQ Pepartamento de Aero­
náutica Civil, _a minh:;t preocupação no-'sentido de que não 
é possível, neste momento de crise, quando a V ASP é subme­
tida a uma CPI, quando o assunto ocupa os noticiários dos 
jornais; qUe os usuários não tenham_ uma palavra ·sequer do 
órgão oficial sobre a ~eguran9a ~e yóo. Tr_ar:.a-se d: um imper_~~ . 
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tivo constitucional. indeclinável. A essa altura. o Governo 
do País tem de _assumir a sua responsabilidade não de uma 
política intervencionista, mas, acima de tudo, da proteção 
do nosso direito de cidadão, o direito de saber como anda 
uma companhia que é utilizada por todos nós. Corigfafulo-me 
com V.E~, esperando q~e o seu discurso propicie uma solução 
breve, principalmente em relação à segurança de vóo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Alvares, 
quero agradecer, profu~].damente sensibilizado, o aparte de 
V.E~. Muito mais do que o aparte, o conteúdo da interven­

. ção, a riqueza de detalhes, a propriedade das expressões e 
do sentido das observações que V .Er nos tornou possível 
conhecer. É exatamente este o sentido do meu pronuncia­

. mento de _hoje: Sou solidário com os passageii'os, com aqueles 
que têm bilhetes da V ASP, com aqueles que estão hoje voando 
em aviões da V ASP com uma dose de" incerteza absolutamente 
compreensiva. 

Estou solidário com as tripulações, com os profissionais .. 
Tenho. algum conhecimento de aviação. Posso avaliar o que 
- o piloto talvez tenha um mai~r conhecimento da. situação 
- os comiss.ários, as comissárias que- entram no aparelho 

para cumprir com o seu g~ha-pão, sentem por não ter conhe­
cimento técnico sobre a situação daquele instrunientOde tra­
balho. - · · 

Quero, portanto, expressar urtiã sentida é real ~~lichtrie­
dade com os profissionais, tanto os aeronautas quaD.to os 
aeroviários, conn:> pessoal de terra e de bordo. 

Gostaria de fazer minhas as palavras _que V.E~ pronun­
ciou e que eu já havia, de certa forma, antecipado. Talvez 
-ocorre-me agora- cOmece por produzir um requerimento 
de infonnações âo Ministério da Aeronáutica desejando saber 
que providências estão em curso para assegurar ·a segurança 
dos vôos da V ASP. Isso me ocorreu- agorá.leD13fei elabo­

rá-lo e oferece-Io-ei a V.E::ti', para que, juntos, possamos subs­
crevê-lo. 

No entanto, esse requerimento não silencia a minha cons­
ciência; certamente sacudirá a consciência das autoridades 
do DA<?- e do próPrio Ministério da- Aeronáutica, porque, 
no Brasil, ao contrário de outros países, ã aviaçãO civil tem 
essa responsabilidade deferida constitucionalmente ao Minis­
tério da Aeronáutica. Há uma lei especial, mas - repito 
- não se trata de uma tendência universal. 

. _o Senapor Affonso Camargo~ que já foi pÕr duã~- ~ezes 
Mm1s~ro dos Transportes, sabe que houve, por ocasião da 
Constituinte, alternativas de transferir ·tal responsabilidade 
para o Ministério dos Transportes. Essas atribuições ficaram 
na área militar - sejamos claros - em função de aspectos 
de economia. Por exemplo: Temos apenas um equipamerito 
um grande sistema de radar que faz o controle de navegaçá~ 
aérea. Não tenho conhecimento sobre se esse instrumento 
está completo, mas t::mos um sistema só. Há países que pos­
~ue~ dOis. No Brasil, Jl:Or questão de economia, optou-se 
tecmca~t~ente pela centralização do controle da aviação: Tanto 
a aviação militar quanto a aviação comercial ficam sob à 
direção, sob o comando de um ministério militar. Es$a centra­
lização· não é universal; em muitos outros países do mundo 
essa admínistraç~o é biJ:!a.rtida, ficando centralizada sob à égi­
de de um orgamsmo militar apenas em casos de emergéncia 
ou guerra. - -

Creio que esSe requerimento indicaria objetivãmente às 
autoridades do Ministério da Aeronáutica a preocupãção- do 
Senado Feder~ quanto à questão da segurança. Quanto a 
esse aspecto, ainda que não satisfaça a nossa consciência, 

pelO nieno·s representa um -indicativo de que temos essa preo- , 
cupação primeira. · 

Além da solidariedade com os funciori:ário"s, cOID ·os passa- \ 
.geiros, com a segurança de vóo de u-m país ciVilizado, quero 
encerrar as-minhas palavras dizendo: Nada disso dá direito 
ao tremendo equívoco que seria umã decisão de intervenção 

-do Governo Feqeral para ad_II!inistrar a VASP. __ 
Afirmo, diante da declaração do Goveinador de São Pau­

lo, que S.EX"' tem o direito de propor a ·oonvocação- de uma 
assembléia geral extraordinária - onde está a assembléia 
geral extraordinária? para que os· 3cionis-tas lancerii m3.o de 
um manifesto próprio. Essa providência está prevista· na :Lei 
da S.A., pela qual é regida a V ASP. 

Diante do gritante descaminho que tomou a gestão daqUe­
la empresa, deve-se refletir, mas correr para a "viúv3", não! 
Não vamos colocar a "viúva .. ria gestãO do complexo V ASP. 

._H~ Il_lui.t?s outros passos a serem dadOs, há outras etapas 
a Serem venqdas. Precisamos ter bom-senso e levar em conta 
a experiência espeCJ1ica da TR.ANSBRASIL, que está resul­
tando num ônus - ainda não transitado em julgado mas já 
sentenciado -- de 260 milhões de dólares, correspondentes 
à indenização a que têm direito os acionistas da ;TRANS­
BRASIL Diante disso, não podemos alegar nerr\ ingenui­

- d~de, nem falta de experiência. Vamos zelar pela segurança 
de vôo. 

Sugerindo esse requerimento, voii Subme-tê~lo a V.~, 
Senador Eldo Alvares, para que possamos subscrevê-lo. Tal 
expediente pode resultar até na vinda de uma autoridade do 
Ministério da Aeronáutica para aqui prestar informações. É 
um assunto ingente, dramáticot Podemos inclusive requerer 
~ vinda do próprio Ministro da Aeronáutica para prestar 
mfonnações ao Senado Federal. 

No entanto, ir direto a esta frase perigosíssima: -"o qo­
vernador acha que é a saída_ mais rápida", não! A saída mais 
rápida, no caso, seria a intervenção do Governo Federal na 
V ASP. É a mais rápida provavelmente, mas certamente a 
mais Onerosa, -e não é para o Governo de São Paulo. 
. Devemos, portanto, cumprir com as nossas responsabi­

lidades. Estão abarcados pela nossa responsabilidade os con­
tribuintes, os que estão agora imaginando (rual será o efeito 
do ajuste fiscal no seu bolso. Impor-lhes, pela via da interven­
ção, um ônus de dimensão ignofada não é honesto. 

-Agradeço, sensibilizado, a manifestação do Senador Elcio 
Alvares. 

Ainda, durante esta sessão, pretendo converter em termO 
escrito o requerimento, combinando com V.Ex~. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ESPERI-. 
D!ÃO AM!N EM SEU DISCURSO. 

VASP: FLEURY APOSTA 
NA INTERVENÇÃO. 

EX-SECRETÁRIO Ai::iisA· ZÉLIA 
Geraldo GardenaUi diz que ela determinou rolagem da 

dívida da V asp. 

O eX~Secretário da Fazenda Nadonai -GeraldO JOsé- G3r­
denalli disse ontem à Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CP!) do caso Vasp que a ex-Ministra da Economia Zélia 
Cardoso de Mello deu aos seus. subordinados_ ~·orientação es­
pecífica" sobre o refinanciamento -da dívida dei Vasp com 
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.. o Tesouro Nacional. "Eduardo Teixeira ine disseque a Inilíis­
tra havia determinado a rolagem da dívida", contou Gar­
denalli. 

Nos depoimentos prestados à CP! e à Polícia Federal, 
Zélia negou que tivesse autorizado_ a operação e transferiu 
a responsabilidade para Eduardo TeiXeirã, na época Secretá­
rio-executivo e ministro· interino da Economia. Graças ao refi­
nanciamento, a Vasp obteve, mesmo depois de privatizada, 
benefícios legais válidos apenas para empresas estatais: a dívi­
da de US$276 milhões assumida por Wagner Canhedo foi 
refmanCiada em 20 anos, mediante _o .aval do governo de São 
Paulo. Segundo Gã.rdenalli, uma questão deste pOrte nlinca 
seriã resolvida sem c_on_sulta à miriistrã. -

"O depoimento do _secretário foi muitO iiiipOttanre por­
que mostra que a ministra mentiu", avaliou o Deputado Luiz 
Salomão (PDT - RJ), integrante da CP!. Segundo ele, a 
ex-ministra -poderá ser enquadrada por crime de perjúiio. 
Em setembro de 1990, quando foi autorizado o _reiihancia- . 
mento, Zélia se encontrava fora do P_a_ís". Na PF, a ex-Ministra 
alegou que a viagem ofiCi3.fãõS Estados Unidos impediu que 

. tomasse conhecimento-do leilão da Vasp. 
Na função de Secretário da Fazenda Nacional, Gardenalli 

acompanhou o trabalho dos procuradores que fizeram dOis 
pareceres a respeito das dívidas da Vasp. O primeítOpàrééei, 
expedido no final de agosto de 1990, permitia a üfilização 
de TDA (Títulos da Dívida Agrária) no leilão, mas vetava 
o refinanciamento- dã.-âívida com o-TesOuro Nacional. Esse 
parecer, que interessava ao consórcio AerosySte.m, ·socnegoU 
ao conhecimento do virtual concorrente de Canhe_do _19 dias 
depois do leilão. · 

Os cinco proCuradores da Fazenda que participaram on­
tem, junto com Gardenalli, de uma acareação na CPI, não 
souberam explicar o motivo do atraso. "Deve ter sido uma 
falha administrativa", afirmou o procurador Cid Heráclito. 
"Ficou claro que alguém deu um jeitinho", rebateu o Depu­
tado Luiz Gushiken (PT- SP), que apresentou documentos 
para comprovar a participação de Herácjito na elaboração 
dos pareceres. Algumas semanas depois de negar o refinancia­

. mento, a Procuradoria da Fazenda Nacional autorizou a tran-
sação. 

ELA CONTESTA CP! DA V ASP 
Zélia diz que não há erro em sua declaração de renda 

A ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello negou ontem ter 
recebido pagamentos de empresas fantasmas. As suspeitas 
foram levantadas pela CPI da Vasp com base na declaração 
de renda da ex-ministra-de 1991, na qual Zélia relaciona o 
recebimento de honorários da Creta Planejamento SOCiedade 
Civil, cujo CGC não existe, e aa RPA Assessona e Consul­
toria? que estava com O_ CGC-SUS(ft!ti.SO pOFnãCrte-ra],-resentado 
declaração de renda em 91. A ex-ministra garante que as 
duas empresas existem. "Se ocorreram irregularidades fiscais 
com uma delas, não tenho nada com isso". 

Na declaração da ex-ministra consta que a Creta; a RPA 
e aRCO, firmas de São Paulo, lhe pagaram em 1991 US$100 
mil (cerca de Cr$ 1 bilhão) em honorários. Zélia afirma que 
prestou serviços de consultoria c-orresp-ondentes aos pagamen­
tos. "As empresas existem e têm atividades normais". Quan_to_ 
à Creta, Zélia disse que houve um erro no número do CGC. 
"Foi um equívoco". _ 

A iniciativa- do Deputado Luiz Alfredo S.aJom_ãg, que 
pediu a quebra de sigilo das três empresas, deixou Zélia indig­
nada. "Eles não tiveram tutano para ir em Cima âe outras 
empresas que relacionei na minha declaração'', disse ela, desa-

fiandO a ·cpi a rasttear empresas como a Abril e IBM ... As 
pequenas empresas ·estão sendo investigadas apenas por ter 
mantido um relacionamento comigo". 

__ PF ouve diretor~ da_ Vasp 

A delegada Samira Bueres, da PF de Brasüia, ouviu em 
São Paulo Nathanael de Azevedo (foto) e Jean Grinfield­
ex-diretores da Vasp- no inquérito que apura supostas irre­
gularidades na aplicação de verbas recebidas pela empresa 
aérea por serviços prestados aos Correios. O caso começou 
a sef apUrado após denúncia de desvio de cheques. 

FENAl PROTESTA 
Pe13 íliStaUração de inijtiêríto nã PF contra jornalista 

Em ofício ao Ministro da Justiça, Ma~rício Correa, o 
presidente da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), 
América Antunes, protestou peta instauraÇão de inquérito 
na Polícia Federal contra o jornalista Luiz Ma151o~J,f Carvalho, 
a pedido do juiz federal João Carlos da Rocha Mattos. O 
juiz - o mesmo que desindiciou O· eX-governador_ Orestes 
Quércia no c_aso Vasp e o absolveu preliminarmente no caso 
das importações de equipamentos de Israel - acusa o jorna- . 
lista de violação de sigilo funcíonal (artigo 325 do Código 
Penal), devido a reportagens publicadas no Jornal da Tarde 
e O Estado de S. Paulo. 

- As reportagens revelaram que a corregedoria_ do Trib1fnal 
Regional Federal está apurando denúncia de que Rocha Mat­
tos tentou vender uma sentença de absolvição por US$2 mi­
lhões. A denúncia é do advogado criminalista Paulo José da 
Costa Jr. O inquérito que está em andamento em São Paulo 
é inconstituciorial", escreveu o presidente da Fenaj ao ministro 
da Justiça. "Utiliza como premissa de sustentação a quebra 
do sigilo-ora, convenhamos, este é um instrumento estranho 
à atividade jornalística, caracterizando-sê no caso como mais 
u·ma tentativa de intimidação". Américo Antunes rnan_ifesta 
repúdio ao inquérito (n' 2-1.337/92) e pede ao Ministro da 
Justiça que tome providências quanto ao trabalho da Polícia 
Federal em São Paulo". 

OMISSÃO DE FUNCIONÁRIOS TENTA CONVENCER 
DAC 

Silvio Bressan 

O Governador Luiz Antônio Fleury Filho aposta na inter­
venção federal como a saída mais rápida para solucionar a 
crise da Vasp, mesmo que o diretor-geral do Departamento 
de Aviaç~o Civil (DAC), brigadeiro Mauro Miranda Gandra, 
tenha descartado, por enquanto, a intervenção. Gandia esteve 
na terça-feira com o governador. Ontem, após uma reunião 
com o presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Aéreos, José Caetano Lavoratto, e uma coM 
missão de funcionários da Vasp, Fleury disse que "intervenção 
é a solução mais rápida". 

No encontro também ficou claro para- os participantes 
que só -existem duas alternativas para a crise da cOmpanhia: 
a saída voluntária de Wagner Canhedo. da admini~tração da 
empresa ou a intervenção. Amanhã, a comissão de empre­
gados da yasp conversa, em BraSília, com o diretor-geral 
do DAC para tent~r obter a intervenção. Também amanhã 
o governador pretende se reunir com Canhedo pai-a disCutír 
o assunto e tentar a safde voluntária~_ ~'Se ele não quiser, 
-~ó_mesmo a int~rvenç_ão", diz Fleury, embora saiba, de ante­
mão, que será difícil Canhedo abrir mão da- empresa. --

~or isso, o goyernador também atuará em outra frente. 
Hoje ele deve manter alguns contatos com o Minfstr-o da 
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Aeronáutica, Lélio Lobo, para saber da_possibilidade da inter­
venção~_Conforme Lavoratto, esSa intervenção deverá ser con­
sensual. O interventor seria indicado de comum acordo entre 
trabalhadores, governo estadual_e federal. Mas os funcionários 
da Vasp lutam contra o tempo. Eles querem que a intervenção 
seja consumada- antes que algum credor peça a falência da 
empresa. 

Nos contatos com as' autoridades federais, o Governador 
Fleury e os trabalhadores vão alegar irregularidades adminis­
trativas da gestão Canhedo para forçar a intervenção. "Nin­
guém sabe da real situação financeira 4a Vasp, só' a família 
do Canhedo", diz Lavoratto. "O Canhedo pegou uma empre­
sa com patrimônio zerado e conseguiu transformar a Vasp 
numa empresa com património negati~o·~, ~ritica Fl'é_ury. 

Essa crise fillanceira da companhia e a '·desastrosa admi­
nistração Canhedo", na avaliação de Lavoratto, será o grande 
mote para afastar o dono da Vasp. "A intervenção é a única 
saída. Com Canhedo a Vasp é inadminiStráveL Não consegue 
recursos com credores, não tem confiança dos gOvernos-fede­
ral e estadual nem dos trabalhadores", afi1:1DOlJ ~01_voratto. 

Como um terceiro fator de pressão. o governo Fleury 
acha que a própria deterioração fín"anccira da Vasp vai provo­
car uma intervenção nos próximos dias._ O govern~n::lortrabalha 
com a· informação de que -a- situação fiiiãri:cêira da Vasp se 
agravará ainda mais em um curto prazo. Antes disso, ele 
espera que seu trabalho políticO e a pressão dos trabalh~dores 
dê resultado. Fleury já t~m planos, inclusive, de fazer _uma 
investigação rigo-rosa na Vasp, após a intervenção. 

A DESIS'ffiNCIA DE ROLIM 
Dono daTAM não sabia que TDA 

serviriam para privatização 

O dono daTAM, comandante Rolim Amara, reafirmou 
na acareaçã-o-- feita pela CPI da Vasp que teria participado 
do leilão de venda da empresa se tivesse sabido, a tempo, 
do parecer da Procuradoria da Fazenda Nacional favorável 
ao uso dos Títulos da Dívida Agrária __ (1P.A) no processo 
de privatização. Rolim foi o responsável pela organização 
do consórCio Aerosystem, que seria o principal competidor 
do empresário Wagner Canhedo no leilão de privatização. 
O dono daTAM não deixou, no entanto, de criticar o_parecer, 
que exigiu deságio para aceitaçã_o das TDA. "ÓS ProCuradores -
de Brasília continuam legislando em torno do calote", acusou 
o .comandante Rolim. 

Na acareação, o ex-diretor do Departamento de TesoUrO 
Nacional, Roberto Figueiredo, r~iterou que a operação de 
refinanciamento da dívida de US$276 milhões da Vasp foi 
um bom negócio para a União, que passou a receber os débitos 
do governo de São Paulo. "0 governo paulista não pagava 
nada e agora está pagando até o último centavo", argumentou 
Roberto Figueiredo, cunhado do ex-Secretário de Assuntos 
Estratégicos do governO Collor, Pedro Paulo Leoni Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro-Benevides) ~.concedo 
a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pausa.) 

S.Ex~ não está presente. _ _ - __ _ 
Concedo a pãlavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR- AFFONSO CAMARGO (PTB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso·~_Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não sei se terei a oportunidade de fazer um longo discur­
so, nesta tarde, com a oportunidade que V.Ex~ me dá. 

Queria, em primeir-o-lugar, consultar a V.Ex~ se já está 
; formalizado o- Colégio de Líderes do Governo·; no Senado 

Federal. Pergunto isso ·a V.Ex~ porque -sei qUe o Senador 
Pedro Simon se ausentou -inclusive conversou contigo-pelo 
telefone e disse-me que iria viajar -, inas eu gostaria de 
saber se há vice-líderes do Governo indicados perante a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE~ (Mauro Benevides) - A Presi­
,clêllcia esclarece ao nobre Sena_dor Affonso Camargo que, 
embora formalmente entregue à Mesa a indicação do Senador 
Pedro Simon .para exercer a Liderança do Governo nesta 
Casa. S.Ex~ diligencia, no momento, a composição do seu 
colegiado de Vice-Líderes, a fim de que, integ:r;-almente com­
posta, a Liderança do Governo--possa defender, nesta Casa, 
os pontos de vista. as idéias, as proposiÇões do Chefe do 
Poder Executivo. 

Acredito que o Senador Pedro Simon - que viajoU ao 
-- seu Estado a fim de cumprir ali encargos político-eleitorais 

nessa fase que antecede o segundo turno -,já na segunda­
feira, formalize, perante a Mesa, a indicação dos Vice-Líderes 
do Governo -no Senado Federal. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu queria deiXar claro 
a V.Ex• que não estou aqui para cobrar providências. Apenas, 
no sentido prático, se estivesse presente algum Vice-Líder 
do Governo,_eu id~ desenvolver o discurso que venho tentan­
do desenvolver há três semanas, com relação a uma críüca 
construtiva à refof!lla adminis!tativa feita pelo Governo Ita­
mar Franco~ 

Entretanto, não havendo ninguém que represente o Go­
verno, parece-me que não seria conseqliente esse discurso, 
pois creio que uma das funções principais do Plenário é criar 
um debate produtivo. conseqüente; e essa conseq-Uência- do 
debate se dá com muito mais clareza e eficácia quandO há 

___ alguém que represente o Governo, para, inclusive, levar as 
apreensões que temos aos dirigentes responsáveis pelo Poder 
Executivo. 

Deixã.rei, então, para falar sobre esse_ tema, e outros 
_que_ pretendo abordar, como o problema do financiamento 
das rodovias brasileiras, a preocupação que tenho com as 
dificuldades que estão surgindo no sistema Telebrás, com rela­
ção também ao financiamento do sistema Telebrás, na semana 
que vem. 

QUero aproVeitar~ Si-. Pfesidente-, -para abofdar um assurito 
que, ·sei, é do maior interesse de V.Ex•, porque é V .Ex• quem 
mais trata desse assunto nesta _Casa, qu_e é o pro_blema da 

-no·ssa eficiênCia parlamentãr, a começai- pela presença para 
a discussão e votação das matérias. 

Hoje, percebi claramente que um Senador, colega nosso, 
_chegou até a entrada, ficou parado, olhou o plenário, e voltou 
para o seu- gabinete; evidentemente porque já concluiu que 
hoje não chegaríamos a votar as matérias. 

ls&o vem me preocupando porque, mesmo às quarta-fei­
ras, nas sessões ordináriaS, -ria hora da votação, não tem havido 
quorum. Ontem, conseguimos votar a indicação do Dr. Gus­
tavo Loyola para a Presidência do Banco Central, numa sessão 
extraordinária. Mas, para a \_'Otação da sessão ordinária, não 
-houve quorum. 

~Sei que a minha preocupação vai _ao encontro de V.Ex~, 
que tem feito apelos permanentes às Lideranças. Creio q.ue 
de.veríamos estudar uma maneira prática, um método de traba­
lho, um novo critério de distribuição do nosso tempo. Por 
exemplo: quarta-feira é dia de votação. O Senador pode não 
vir na terça ou na quinta, mas na quarta-feira ele vem. Sabe­

- _m_Qs que se tivermos um dia de presença maciça em plenáriO, 
com 60 ou 70 Senadores, a pauta vai ser esvaziada tranqü!_La-



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRES1i0 NACIQN_A_L (Seção II) Se~ta-feíra 13 8917 

mente. V. Ex~ sabe disso. Se iriician:D.õs a:s vOtaçõeS àS 15h30 
min e esgotarmos a pauta~ nifiguérn 'cteverá falar no período 
.subseqüente à Ordem do Dia_, em comum aCcitdo- não deveR 
mos mudar o Regimento por enquanto- e 3.íV.Ex~ marcará 
tantas sessões extraordinárias quantas necessáriã.S, na quarta­
feira, paia limparmos a pauta. 

Coloco essa preocupação, porque não é possível conti­
nuar corno estamos; faz 40 dias que praticairierite não votà.mos 
nada. Não é deméritO de uma determinada pessoa. É que 
não há entrosamento; alguns marcam para sair na terÇa-feira. 
Anteontem, participei de uma reunião do grupo parlamen­
tarista que começou às 15h30min. Está erra.do. Eu disse iSto 
para eles: Quero ajudar na campanha do parlamentarismo, 
mas me nego a fazer reunião na hora das sessões. Precisa­
ríamos de um acordo, a partir dos próprios líder~s dos parti­
dos. Tenho certeza de que se sentarmos e combinarmos, sob 
a Presidência de V .EX\ um sistema de trabalho, nós vamos 
resolver todos os problemas, vamos discutir o necessáriO, ·va­
mos debater em plenário, vamOs votar, e Cada coisa-sendo 
feita a seu tempo. 

Esse é o registro que faço·;-íiiclusive porque sei qué cs~ou 
indo ao encontro do interesse e da vontade de V.Ex~_ 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Não há dúvi­
da, nobre_ Senador Affonso Camargo, que são procedentes 
as colocações que V.Ex~ transmite, através da tribuna desta 
Casa, para o meu e o conhecimento dos demais colegas. 

Eu teria a informar a V.Ex~ que nós Viveinos realmente 
um momento atípico, Concentrados que estão muitos eminen­
tes colegas nossos no segundo turno das eleições _gue se reali~­
rão no próximo dia 15. Me'smo assim, proiiama;n1qs Para 
o dia 17, às 11h30min;·uma reunião de todas as lideranças 
desta Casa, Par:a- cilú~- disciplinemos a pauta dos nossos traba­
lhos, já Virtualmente prorrogados, por ser essa a nossa dispo­
sição, até 31-de dezembro, para aquelas matérias que-tenham 
pertinência rigorosa coin o exúdcio finance"ii"O,- côrilõ é o 
caso do ajuste fiscal ou do Orçamento da União e para out.as 
matérias que venham a ser apreciadas ainda neste ano de 
1992. ' . 

Eu diria mais a V.Ex~: que já na sessão de hoje do COn­
gresso Nacional - e aproveito- esta intervenção da cadeira 
presidencial para que os Senadores _qu_e não estão neste mo­
mento no plenário fiquem, desde já, advertidos--:-:- iniciaremos 

, a discussão da Medida Provis-óffã ri~ 309, qUe é uma ·matéria 
para a _qual convergem as atenções dos_ Srs. Parlamentares 
e ~a própria ·sõcTedade brasileira, à espera de que se definam· 
as novas estruturas do primeiro escalão governamenthl. 

Se essa ·discussão se processar a partir de hoje - como 
esperamos, na próxima- terÇa-feiTa, dia 17 - todos_ os_ Srs. , 
Senadores e Deputados estarão sendo convocados para votar 
a Medida Provisória n~ 309, numa data fá _bem próxima do 
termo de sua vig~ncia, que é exatarilfmte o_dia 18. __ 

Acredito que·a partir do térmiriO das eleições municipaiS, 
em segundo turno, teremos _aqui uma presença maciça de 
Senadores. O Presidente da Câmara dos Deputados deve, 
certamente, desenvolver esforços no mesmo sentido, para que 
naquelas matérias do Congress_o __ e naquelas das duas Casas 
Legislativas, Câmara e Senado, possamos, de fato, realizar 
aqui um tour de force que garanta a aprovação de todas essas 
matérias pendentes de deliberação nesta Casa. 

Uma das matérias realmente complexas e polêmicas, já 
praticamente incluída na Ordem do Dia, é ~ da nova Lei 
Orgânica dos Partidos, matéria de que V. Ex~ é estudioso e 
que certamente trará, no exame do Substitutivo do Senador 

José Fogaça, o brilho da sua colaboração, da sua experiência, 
do seu_ tirocínio como Senador pelo Estado do Paraná e ex-diri­
gente de uma das mais prestigioSas secç-ões partidárias regio­
nais daquele glorioso Estado. 

- POrtanto, a advertência de V .Ex~, a Mesa entende como 
um toque de reunir de todos os Srs. Senadores, para que 
iniciemos, efetivamente, com garra, cOm disposição, com espí­
rito público, essa tarefa, para aproveitar essa fase até 31 de 
dezembro com a aprovação de importantes matérias. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Não tinha_ nenhuma 
dúvida, Sr. Presidente, de que V. Exf continuaria tratando 
esse problema com o maior zelo, do que se chamaria a produti­
vidade dos trabalhos do Senado Federal. Quando V.E~ fala, 
inclusive com relação ao Senado Federal, recordo-me daquela 
época em que tínhamos uma pletora de medidas provisórias, 
que era quase impossível resolver o problema daqui e de 
lá. 

É maiS uma razão para que -se possa combinar, por ~xem­
plo. que às terças-feiras, à noite, seja o momento de se 
votar no Congresso Nacional e, nas quartas-feiras, votaríamos 
aqui. 

Com um pouco de método poderemos resolver esse pro­
blema, mas tinha certeza de que V .Ex~ estava cuidando da 
questão e quis, com a minha intervenção - até nãQ havia 
pedido a palavra para falar sobre isso - reforçar a posição 
de V.E~, a fim de que a Casa possa, realmente, cumprir 
os seus deveres da melhor maneira possíveL' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

S.EX\ neste exato momento, não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

(Pausa.) 
S.Ex~, igualmente, não está presente neste instante. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) 
S.Ex~ está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pronunciao seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: _ _ _ _ 

É algo constrangido que faço este pronuncia-meritO, que 
tem o fito de trazer_ ~q conhecimento geral, ou seja, do Senado 
Federal e da Nação, um fato lamentável que se deu no_ meu 
Estado. 

Está-se procurando, no Maranhão, infelizmente, reviver 
o delito de opinião" e, mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é que o autor dessa ação é o Ministério Público, ou seja, 
a Promotora Eleitoral da Comarca de São Luís. 

Sr. Presidente, .S!S. Senadores, essa integrante do Minis­
tério Público não deseja- nada mais do que suspender a publi­
cação de um jornal porque, no entender dela, cometeu o 
delito de opinar sobre a eleição do segundo turno que se 
avizinha. 

Requereu, a ilustre Promotora Eleitoral, ao Juiz da Se­
gunda Zona da Comarca de São Luís, a suspensão, publicação 
e- circulação do O Estado do Maranhão, sob _a alegação de 

que incorre aquele jornal em infração eleitoral ao publicar 
--vejam -bein, Si. Presidente e Srs. Senadores -matéria 
sobre o programa de governo de um dos candidatos. Mais 
surpreendente ainda é que o referido Juiz acolheu o reque_!_i-
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menta e' mandou notificar o jornal, sob pena de caracterização 
de crime eleitoraL 

Essa medi~a, que é uma aberração de natureza jurídica, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma violação das mais 
violentas à liberdade de imprensa. Violação esta que não te-
mos tido conhecimento em tempos recentes._ _ _ _ 

Aqui estou para lavrar a minha condenação e repulsar 
esse ato atrabiliário de uma representante do MinistériO Públi­
co~ -que pretende suspender a publicação de um jornal porque 
ele exerce seu direito de opinar, de procurar esclarecer a 
opinião pública. - - -

O Sr. -Epitácio Cafeteira- Perm-ite V. Ex~ um aparte? 

O SR. BELLO PARGA - Acolho o aparte do nobre 
Senador Epitácio Cafeteira, com muitO prazer. -- -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre S~nador~Belio Parga, 
quero dizer a V. Ex• que entendo seu posiCionamentO,- cómo 
V.EX' entenderá o meu. Na realidade, não se trata apenas 
de uma opinião do jornal. Se V.E~ quiser, passarei pelo 
constrangimento de trazer alguns exemplares desse jornal, 
onde este seu colega é agredido diariamente, embora não 
seja candidato. É agredido pelo simples fato de ter dado apoio 
a um candidato. É agredido por palavras e também por charges 
desrespeitosas. Realmente, é preciso que se reSpeite o jornal 
no seu direito de opinar, mas o jornal, também, tem obrigação 
de respeitar a lei e só permitir a propagand3 -dentro do que 
está estabelecido nela. Ninguém pode ser superior ã lei, ne­
nhum de nós e, principalmente, nós. que fazemos a lei, que 
dizemos, por exemplo, que a propaganda não pode e_xceder 
a um quinto de página do jornal. Nã9 podemos entender 
que o jornal seja todo ele feito para fazer propaganda de 
um candidato porque isso, na realidade, fere a lei. Não conhe­
ço a Promotora que fez a reclamação, tampouco o Juiz que 
tomou a atitude, mas quero dizer a V.;Ex~ que airida não 
trouxe, aqui a~ Plenário do Senado, nenhuma das colocações 
feitas pelo jornal referido por V.Ex\ porque acho que a briga 
de província deve ficar na província. Agõra, deve ser feita 
com o maior respeito para com as peSsoas, o·que n-ãO tem 
acontecido de part~ do jornal para COmigo. Já eStou no segun­
do ano do meu mandato e nunca trouxe à tribuna do Senado 
nenhuma charge ou nenhuma colocação feita peJo joinai O 
Estado do Maranhão. V. Ex~ vai encontrar neste jorrial, -e 
eu li também esta ríotfciã~ de um- P3.nfleto que está sendo 
feito em TereSiná::--A pessoa que mand_ou fazer este panfleto 
é a.mesma que faz um programa n·a Rádio Ribamar, o progra~ 
ma Jogo Aberto, que também foi proibido pela Justiça porque 
fazia prop~ganda de um dos candidatos. E é um panfleto, 
é um folhetim de agressão à moral; à honra e â dignidade, 
não apenas da candidata que está disputando, mas à própria 
vida pública. Não entendo como se possa fazer política cami~ 
nhando nesse patamar. Eu, graças a_ ~eus, tenho _.30 _anos_ 
de vida pública e ni11guém encontrará, riem em pronuncia­
men'tos meus, nem- enl qUalquer ·atitude, uma só referência 
contra a·dignidade, a moral e a honra de qualquer adversário 
meu. Entendo, V.Ex• está, exatamente~ verberando_contra 
a medida, pelo seu posicíonamento polítiCo; mas faço·O-aparte 
para repor, para dizer que tudo isso foi feito pela Justiça. 
Foi, a partir do desrespeito do jornal que estava, de forma 
clara e aberta, e há muito tempo,_ não-apenas- no ~_egü)tdO 
turno, mas a partir do primeiro turno; faZendo propaganda 
em espaço muito maior do que o permitido em lei. 

O SR. BELLO PARGA - Compreendo o desabafo do 
meu ilustre aparteante. 

Sr. Presidente, não ~stou, aqui, trazendo matéria política. 
Não me referi a candidaturas de quem quer que seja. Estou 
tratando de um crime cometido por Representante da Justiça, 
contra a liberdade de imprensa. 

.Se o nobre Senador lembrar bem minhas palavras, não 
encontrará uma menção sequer à candidatura de a ou de 
b. Não me trouxe à tribuna, a motivação política, nobre SenaM 
dor Epitácio Cafeteira, a discussão poderá se enterreirar nesse 

_ponto, se assim convier a V. Ex~. 
o que quero é trazer a minha condenação, que entendo 

seja a condenação de todos quantos defendem os postulados 
democráticos neSte País e, especialmente, na Câmara Alta. 

- Comentou o meu fi?bre aparteante que o jornal teria 
transgredido a lei. O Código Eleitoral é claro, a Lei de Impren­
sa é claríssima. Não houve queixa alguma da candidata no 
sentido de que tenha se sentido prejudicada pelo espaço 
em demasia que o JornaJ O Estado do Maranhão dedicava 
ao outro candidato. 

Ora,_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senador Epitácio 
Cafeteira, é lícito a qualquer pessoa, a qualquer órgão de 
imPrensa defender as suas idéias e as suas posições políticas. 
desde que se comportem, como bem assinalou V. E~, tendo 
ilustrado com o exemplo de um folheto, do qual não tomo 
conhecimento e nem tomarei, porque está sendo divulgado 
à margem da lei. 

O fato é que uma promotora requereu a publicação de 
um jornal; o Juiz, em vez de corrigir esse ato atrabiliário, 
resolveu notificar o jornal para que este se defendesse, dando 
curso ao processo, pondo em risco a liberdade de imprensa 
e capitulando-o como crime de opinião. 

Numa disputa eleitoral, é natural que, à medida que se 
aproxima o seu clímax, exarcerbem-se as opiniões, haja exces­
sos; mas quem se sente prejudicado -V. Ex~ falou em ata­
ques, mas não estou falando em ataques - iem o remédio 

-do direito de resposta, previsto na Lei de Imprensa_, e da 
queixa, previsto no Código Eleitoral, se houver infciógência 
à proibição de propaganda eleitoral. 

Se o jornal dedica toda uma página à suã opiniã_o, ou 
seja, numa posição editori3lista, isso não configura propa~ 
ganda. A parcialidade de opinião é franca, Senador Epitácio 
Cafe~eira, não h~_ porque calar juízos de valores. 

se um joinal entende que o candidato "a'•' de seu partido, 
é cheio de virtudes, é o mais iridicado, e que o caf!dídato 
"b" só tem defeitos e não tem virtudes, é~lhe lícito estampar 
sua opinião. Quem vai julgar isso é a opíhlâo pública, é o 
eleitorado. Se assim não proceder, ele estará se prejudicando 
como jornal e estará prejudicando o partido que ele defende. 

Portanto, quando V. Ex~ diz que é muito atacado; com~ 
preendo o dt::sabafo de V. Ex~, porque não comungo e jamais 
cólrlun~re1 da política nesses termos. Militamos em política 
há mais de 20 anos, ora no mesmo _campo, ora em Campos 
opostos, e V. EX' pode atestar que nunca viu atitudes minhas 
dessa natureza. 

Ainda nesse ponto, compreendo que haja uma exacer­
bação nos ataques à pessoa de V. Ex•; mas V. EX' também 
há de convir que esse mesmo jotnal que exagera ao pôr em 
evidência aspectos da personalidade de V. EX', com os quais 
ele não concorda, em outras oportunidades esse mesmo exage­
ro ele cometeu nos louvores e nos elogios a V. Ex~, quando 
foi noSso candidato a governador. No entanto, não· vi, da 
parte· de V. E~. nenhuma reclamação nesse sentidO. 

Evidencio-, pois, a incoerência da atitude de V .Er nesse 
tocante. Faço a ressalva de que não concordo com e-sses méto-
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dos. Fui diretor desse jornal e, durante a minha gestão, jamais 
recebi uma notifiCação judicial, em termos de campanha elei­
toral, e nem ninguém qtie tenha se sentido prejudicado pela 
opinião do jornal recorreu à Lei de Imprensa. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Permí_te-me V. EXi u_ro_aparte? 

O SR- RELLO PARGA - Ouço, novamente, o nobre 
Senador Epitácio Cafe!dira. · · · · 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Bello Parga, 
houve uma discussão muito· grande quando da votação da 
Lei de Imprensa, e eu praticamente desenhei este qu-adro 
na época daquela discussão. Dizia, aqui, que os jornaiS, princi­
palmente do Norte e do Nordeste, não são feitos com o Intuito 
de informar a opinião pública, mas com o ió.tU.ito de formá-la. 
A maioria _dos jornais são políticos, já nascem com determi­
nado rumo ideológico. Na hoi'a em que o Senador José Fogaça 
defendia a sua emenda, também patrocinada pelo nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, dizia eu que os jornais, no Norte e 
Nordeste, tripudiam sobre as pessoas. Imagine V.E~..,...... tam­
bém para dar uma idéia do que estou falando a este Senado, 
que me conhece ..,...... que fizeram uma charge minha, junto 
com a candidata Conceição Andrade, sob o título: 'O bê"b,ado 
e a equilibrista ... V.Ex• sabe perfeitamente que isSo é. iiriJ. 
insulto, que isso é um-a indignidade, porque jamais alguém 
me viu embriagado. Mas fazem isso com a maiór_ -tranqüi­
lidade, fazem isso para manifestar a própria óplrfiãO.- Até 
há pouco tempo, V.Ex~ diz que me elogiavam. Sim, quando 
eu era correligionário, eu era o homem mais sério que havia 
no Maranhão, o mais trabalhador, o mais capaz, o melhor 
Governador que até então passara por ali. Mas, na ho~a em 
que politicamente não eStoU do mesmo lado, então me agri­
dem e denigrem a minha honra. Abro mão dos elogios, mas 
não aceito que se ten~e levar uma imagem ao povo que não 
corresponde à realidade. TenhO uma família - mulher e 
filha -e quero que, pelo menos em consideração à minha 
família~ haja respeito à minha pessoa. São atos dessa natureza 
que fizeram, nobre Senador Josaphat Marinho, com que eu 
tivesse aquela posição radical na votação da Lei de Imprensa, 
porque, na realidade, eu sabia que tudo isso ia-desandar para 
esse lado, chegando ao ponto de a Promotora de Justiça Elei­
toral tomar um~ medida como essa. Por quê? Porque a candi­
data não imaginava que, tomando o rumo da Justiça, conse­
guiria~ na realidade, seu intento. Jamais impeti"ei qUalquer 
medida contra qualquer jornal. Então, o que vemos'? É que. 
de repente, é a Promotora que. no uso de direito ou de dever 
que lhe é atribuído, toma essa decisão. Quero me corrgratular 
com V.Ex~ por uma coisa: por não ter havido, durante o 
tempo em que V.EXa. foi diretor desse jornal;nenhuma medi­
da judicial contra ele. Por isso, parabenizo V.Ex~, mas não 
posso deixar de fazer aqui este reparo. A Promotora agiu 
na defesa da própria lei e da sociedade. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, nobre Senador 
EpitáCio Cafeteira, á--discussão--não é política. Estou trazendo 
aqui um fato. uma :aberração jurídica, que é ·um -crime da 
Justiça contra a liberdade de imprensa. Não trouxe a cono­
tação política do fato, que veio pela voz de V.Ex•. QuerO 
encerrar esse aspecto da questão dizendo que me solidarizo 
com V.EX\ na qualidade de vítima de ataques exagerados. 
Mas também, não posso deixar de reconhecer que eles com­
pensam o exagero d<?S elogiOs que. na oc3.S:iã0, -não tiverarri 
a·corieção de V.Ex~. 

Portanto, quero, apenas, trazer ao conhecimento do Se­
nado e da Nação. esse fato nocivo à vída democrática, para 

' 
~carmento desSa Promotora atrabiliária e desse juiz que acei­
tou uma iniCüitiVa dessa natureza. COmo é do seu dever, o 
jornal está tomando as providências jurídicas necessárias e 
já comU.riicou o fato à Associação Brasileira de Imprensa. 

Trouxe a minha palavra a este Plenário, para que não 
fique em branco, para que sirva até de alerta para que, em 
outros lugares do País, pelo simples fato de ser a zeladora 
da lei óu zelador da lei, o iiitegrante do Ministério- Público 
não se arvore em ser supressor da voz da imprensa, em capitu­
lador, como disse, do delito de opinião. 

Esqueceu_-se, aquela ilustre promotora pública, da Capi­
tal do It!CU Estado,- daquele s-ábio conselho que o experi­
meritado político que fotTallien: aCima -de tudo, sem excesso 
de zelo, surtout pas trop de z-le, Sr. Presidente. 

E é com esse sábio conselho que encerro as minhas pala­
vras néste momentO. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Bello Parga, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é oCupada pelo Sr. Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- A Presidência 
concede a palavra ao nobre Líder do PFL, Senador MarcoS 
Mã:ciel. --

0 SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, venho à tribuna~ na tarde de hoje, para fazer um apelo 
ao Presidente em exercício, Dr. Itamar Franco, e, de modo 
especial, ao Sr. Ministro das Minas e Energia, nosso cOlega 
Deputado Paulino Cícero; no sentido de que adote.m provi­
dências __ ágeis e prontas de sorte a que não se interrompa 
a construção da Hidrelétrica de Xingó. 

Todos sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a 
construção de Xingó, que tem, no cronograma estabelecido, 
possibilidade de entrar em operação no início de 94, é funda­
mental para a região nordestina. Sem a sua conclusão no 
tempo e prazo previstos, certamente, Sr, _Presidente,_ vamos 
conviver, mais uma vez, no Nordeste, com o racionamento 
de energia elétrica. Isso, além de provocar enormes contra­
tempos a toda a população, certamente contribuirá muitõ; 
para inibir o processo de desenvolvimento da região, porque 
nínguém pode deixar de reconhecer que energia é o grande 
combustível do desenvolvimento e que, sem a oferta de ener­
gia a custos relativamente baixos, como é o caso da energia 
hidrelétrica, não é possível atrair investimentos na região. 

E o que os jornais vêm registi"_and_o nos últimos dias, 
Sr. Presidente, e lamentavelmente os fatos estão confirmando, 
é que o Governo Federal iria promover uma redução finan­
ceira no cronograma de desembolso dos recu~sos necessários 
para a construção de Xingó. - ---

Os jornais do meu Estado, tanto o Jornal do Commércio 
quanto o Diário de Pernambuco, publicam hoje notícias que 

parecem confirmar algumas informações que tinham chegado 
ao nosso conhecimento. O Diário de PernambJJCQ se louva 
numa informação do Grupo Coordenador de Planejamento 
do Sistema Efétrico. GCPS, órgão que planeja as decisões 
do setor elétrico brasileiro, que reafirmou a necessidade de 
Xingó estar..conclu_ída, pelo menos a sua primeira m-áquina 
operando, ·até agoS~t? de 1?94, de sorte a garantir adequadas 
cOndições_ para o suprimento energético--no Nórdeste. 

O comitê ratifiCa estudos_ da -própria- CHESF mostrando 
que o novo atraso - já tivemOs atrasos anteriores. é bom 
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salientar- no cronograma de Xingq a~plia os riscos de déficit 
de energia elétrfcã. no Nordeste de 15% em 1995.. 

A notícia ainda acriScenta que da reunião do GCPS que 
manteve o cronOSJ''!_~~_.~~ Xingó_ para 94! particíparam Dire­
tores da ELETROBRAS, Dr. rvi_ário SantoS, que é Diretor 
de Operações e Sistemas, e o Dr. Pietro HerQer, Diretor 
de Planejamento_ e Engenharia. __ 

O que tomamos conheciJnerito, hoje, Sr. Presidente, de 
fontes, se não_oficiaís, Inas Ofidos3.s', que, de fato, o GovernO 
teria determinado uma redução na liberação de verbas para 
Xingó em torno de 7.5 a 8%.Isso, como_ conseqüência, provo­
cará, a par de dificuldades decorrentes do fenômeno inflacio­
nário, um retardo nas suas obras, o que significa dizer, Sr. 
Presidente, aumentará em muito a possibilidade de raciona­
mento de energia elétrica no Nordeste. 

Como disse, no começo do meu discursa, isso não significa 
transtorno e desconforto para a população nordestina, que 
sofre, agora, com o flagelo da sec~, mas significa, também, 

·Sr. Presidente, uma diminuição do riosso crescimento. Como 
podemos, através da SUDENE, fazer um esforço n9 sentido 
de captar investimentos para o Nordeste, se não temos a 
energia; se não temos condições de assegurar ao investidor 
plena execução dos seus projetos de desenvolvimento? 

O Sr ..Josapbat Marinho- PermiteRme V.Ex' um aparte, 
nobre Senador Marco Maciel? - -

O SR. MARCO MACIEL- Pois riãõ; oúço, coin prazer, 
a manifestação do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Marco Maciel, 
eu lhe pediria que~ Oo caso, falasSe também em nome da 
Bahia. 

O SR- MARCO MACIEL- Muito obrigado a V.Ex•! 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita-me assinalar que o 
risco da suspensão ou da redução do trabalho na construção 
de Xingó é tão gr~_ii4e que ~s~e as~unto já rêfietcutiu no Tribu­
nal de COntas da União. Ali, o Ministro Marcos Vilaça fe_z 
a apresentação de requerimento para ser dirigido ao Governo 
com·as indagações necessárias em torno aesse fato. É extrema­
mente grave que possa ocorrer suspensão ou redução, sobre­
tudo no momento em que atingido o Nordeste pelas secas, 
estão quase todos os estados sentindo os efeitos danosos da 
falta de energia.-É extremamente perigoso que possa o_Correr 
suspensão ou -redução ·sobretudo não amplamente discutida, 
inclusive com a representação do Norde~te. 

O SR. MARCO MACIEl;:.:. Agradeço, nobre Senador 
Josaphat Marinho, o denso aparte de V. Ex~ ao tempo em 
que registro a solidariedade da Bahia, a uma causa que é 
mais do que estadual, uma causa nacional. Gostaria de lembrar 
que V. Ex• trouxe, como sempre o faz em suas intervenções, 
valiosas contribuições ao debate do tema,lembrando inclusive 
uma manifestaçãO do Tribunal de Contas da União por provo-
cação do MinistrO Marcos Vinicius Vilaça. _ _ 

De fato S.Ex•, o Sr. MiniStro VilaÇa, em voto,: ·a meu 
ver, lapidar, citou com propriedade a questão energética e, 
de modo particular, a questão Xingó no desenvolvimento dos 
programas orçamentários do Governo I:_ederal. Sabe __ V_AJ;.~ 
que Xingó é decisiva para o Nordeste. 

Ela acrescentará, ao sistema geradpr da CHESF, uma 
energia firme de 2,136 milhões de Mw médios. Terá, inclusive, 
uma casa de força para seis unicf:ades de 592 mil M w de potên­
cia unitária, CO"m- possibilidade de mais quatro unidad~, a 
serem instaladas nnuma segunda etapa. 

Além disso, q arranjo físico adotado, permite antever 
a possibilidade de outras expansões, no futuro, para instala­
Ções de unidades de ponta. Como se sabe, uma das bênçãos 
da natureza, uma das caracterjs_ticas de Xingó é ser uma hidre­
létrica que se situará no cannyon que existe no São Francisco, 
entre os estados de Alagoas e Sergipe. Tal peculiaridad·e per­
mitirá, in~lusive, que com baixa alagação, ou seja, com redu­
zida inundação de área poder-se-á obter um desempenho ex­
cepcional de água para aproveitamento energético? 

Além do mais, como disse há pouco, a Usina Hidrelétrica 
de Xing6 tem a_infcio de geração programado pa.J;a o começo 
de 1994; e a sexta e última unidade, instalada e operando, 
até início de 1996. 

En~ão, sintetizando, qualquer atraso significa algo de 
, muito risco; algo que pode trazer indizíveis prejuízos à econO­
mia nordestina· e ao sofrido povo daquela região. 

Devo também, por oportuno, dizer à Casa e de modo 
especial a V. Ex~, nobre Colega Josaphat Marinho, que a 
n~otícia já teve uma reação muito desfavorável em toda a Re­

_gião Nordeste. Ainda hoje os jornais do meu Estado publicam 
notícias que dão ciência de que o presidente do Sindicato 
dos Eletricitários - entidade que congrega funcionários da 
CHESF, da CELPE, da COMPESA, entre outras - o Sr. 
Edvaldo Gomes de Souza, pretende vir a Brasilia para manter 
contatos com autoridades do GoVerno Federal, visando o adew 
quado esclarecimento da questão. 

A própria Assessoria de Comunicação Social da CHESF 
divulgou ontem nota onde expressa alguma apreensão, alguma 
preocupação com relação a esse tema. 

Nos jornais de ontem, ~nclusive nos jornais nacionais, 
essa questão já foi_suscitada. Lembro que o Jornal do Brasil, 
mencionava a possibilidade de -~al me_didaoco.trer- -=---o que 
seria extremamente prejudicial à região. O -J ornai do Brasil, 
em editorial intitulado 'O exemplo de cima'~ anunciou a possi­
bilidade de o Governo reduzir investimentos em curso como 
a construção dos CIACs, o metró de Brasília, o submarino 
nuclear, o avião AMX e -frise-se -a Hidrdétrica de Xingó. 

Sr. Presidente, concordo- e não teria eu outra coD.duta 
- integralmente que é necessário que a execução orçamen­
tária seja rígida, que não se contemplem adiposidades, mas 
acho que numa execução orçamentária é fundamental que 
o Ministro do Planejamento, Professor Paulo Haddad, tenha 
COI!Sciência daquilo que é essencial e do que pode ser posterR 
gado, adiado. 

. Acre?ito que com relação à questão de Xing<$, -~te é 
u~ mvestimento que não pode sofrer postergação. Há quem 
dtga que qualquer atraso- pode_provocar prejuízos muitos 
maiores ao Tesouro Nacional do que a execução da obra 
em dia. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. EX' me permite um aparte? 

(}~SR. MARCO MACIEL - Ó~ço v: EX' mais uma 
vez. 

O Sr. Jos8pbat Marinho- Além do que V. Ex\ com 
tanta propriedade, estava observando, cumpre lembrar que 
se houver suspensão ou extensa redução dos trabalhos ocor~ 
rerá agravamento do desemprego entre os trabalhadores da 
Construção. No momento em que a região é atingida pela 
seca e os seus habitantes são tangidos dos seus locais de resi­
dência, se ainda ocorrer um aumento de desemprego por ato 
decorrente do Governo Federal, a situação se agravará extre­
mamente no Nordeste. 
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O SR. MARCO MACIJ<;L - V.Ex• trouxe à discussão 
um componente de ordem socia(QUe -é. por ~i s6;-~xtrema­
mente relevante. Na hora em que se reduz o volume de obras, 
obviamente que a cons~qüência prática é a:- deSativação do 

canteiro; trocando em miúdos, uma redução da mão~d~-obra 
mobilizada aumentará o desemprego,- qúe já é elevado no 
semi-árido nordestino, onde se realiza, inclusive, a construção 
da Hidrelétrica de Xingó, e fará-com que se tome mais aguda 
a questão social na Região· Nordeste do País.---

Por isso, agradeço o aparte de V .Ex•, nobre Senador 
Josaphat Marinho. ·· 

O Sr.Humberto Lucena- Nobre Senador Marco Maciel, 
V. EX" me permite um aparte? -

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, ouço V. Ex', 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Desejo cumprimentar V.EX' 
pela oportunidade do seu pronunciamento~ porque a nós to~ 
dos, não só do Nordeste, mas de todo Q Pais, preocupa profun~ 
damente esse noticiário dOs- p:riricipais jornais do Bi'asil., com 
vistas à possibilidade de a área econômica do atual Governo 
incluir entre os cortes dos gastos públicos a suspensão, ou 
pelo menos a redução dos investimentos das obras de Xingó~ 
que é realmente uma obra fundamental para o País. Lem~ 
bro~me bem que lá compareci -creio que V. Ex~ também 
-ao lado do então Presidente José Sarney~ quando do início 
de:ssa grande obra que vai nos dar nielhores condições de 
produção de energia elétrica em nossa Região. Sobretudo 
agora quando temos em mira avançar um pouco no sentido 
de um maior desenvolvimento da_ Região Nordeste, através 
inclusive de algumas proposições como nma que V. Ex~ 
apoiou, de minha autoria, o que agradeço neste instante._ Essa 
proposição visa a preferência na aplicação de títulos de conver~ 
são da dívida externa para custeio de projetos prioritários 
da região, como _a implantação das Zonas de Processamento 
de Exportação, que vão requerer maior potencial de energia 
elétrica, inclusive porque se subentende que ali serão_ insta~ 
ladas indústrias voltadas para a exportação. Essa aliás é a 
grande vocação do Nordeste, porque, dificilmente, no campo 
da industrialização, poderemos competir no mercado interno 
com -o que se produz no Centro~Sul, inclusive pelo problema 
do frete. E também, por que não falar, como a expansão 
do setor de turismo que, da mesma forma, vai requerer cada 
vez mais uma maior produção de energia elétrica. Tudo isso, 
realmente, deixa~nossobressaltados, a nós, nordestinos, a Dós, 
brasileiros, porque, como bem aludiu V. Ex~, a redução dessa 
obra ou a sua suspensão vai trazer malefíciOS -rião para o 
Nordeste, ·mas para o Brasil, inclusive para a arrecadação, 
numa hora em que o Governo se volta. para a implantação 
de um ajuste fisCal de emergência ou mesmo de uma reforma 
tributária mais ampla. Portanto, em meu nome e no da Ban~ 
cada do PMDB no Senado Federal, levo total solidariedade 
ao apelo que V. Ex~ faz, não só ao Sr. Ministro das Minas 
e Energia, mas também ao Senhor Presidente da República 
em exercício, Itamar Franco, para que essa providência não 
se concretize. Acho mesmo que o Governo atual t_em razão 
de cortar alguns gastos supérfluos, como, por exemplo, aque~ 
les que se relacionam com a construção dos projetos arquite~ 
tônicos sofisticados, dos CIACs -embora eu seja favorável 
à orientação pedagógica dos mesmos -, bem assim, projetos 
como o da segunda fase da Linha Vermelha . Agora, em 
meio a essas obras não podemos incluir a paralisação ou a 
redução das obras de Xingó. Gostaria de sugerir a V .Exa. 

que redigiss~ um memorial ao Senhor Presidente da Repú~ 
blica, que seria subscrito por todos nós, independentemente 

... ~e partido. E poderíamos até em comissão levar esse doeu~ 
w.ento_ ao· Palácio çlp_Pian!il_~~,e_ entregá-h~ ao Senhor Presi~ 
<!~nte da República, em exercício, para qtie SUa Excelêiicia 
pudesse sentir como estamos juntos nesse apelo que V.Exa .• 
·neste instan~e, dirige da tribuna do Se_nado Federal. 

OSR. MARCO MACIEL- Nobre Senador e Líder Hum­
berto Lucena, gostaria de agradecer de modo muito especial 
o: aparte de V.Exa. e, sobretudo, a sugestão que trouxe ao 
final do seu aparte:_ a idéia, quem sabe, de irmos, Senadores 
de diversas Bancadas, numa comissã-Cfínte!partidária, ao Pre­
sidente da República em exercício, Dr. Itamar Franco, com 
o objetivo de solicitar a Sua_Excelência providências no sentido 

-de que as obras de Xingó não sofram solução de continuidade. 
Obras importantíssimas para a região e que se constituem, 
talvez, no empreendimento hidrelétric_o mais importante qu_e 
se realiza no País neste momento. 

AcolhO com muita satisfação a sugestão de V. E:1e.a. E 
vou mais além, pretendo depois me articular com V. Ex.a. 
para, quem sabe, solicitarmos, através dos canais competen~ 
tes, a realização dessa audiência, para que nós pósSarilos expor 
de viva voz_as nossas_ angústias, as nossas preocupações. _ 

De plano, eu já havia solicitado antes uma audiência 
ao _S_r_. Ministro das Minas e Energia, o Deputado Paulino 
Cícero, a quem me ligam laços não apenas de coleguismo, 
mas ~e amizade, posto que _Q conheço desde 1971, quando 
aqui chegamos, ele e eu, Deputados Federais eleitos respecti~ 
vamente por Minas Gerais e Pernambuco. _ _ _ 

Mas V. Exa. sugere, inclusive, que nós não nos limitemos 
a ~implesmente conversarmos com o Ministro, mas quem sabe 

_ ~az_eirrios uma elevação de alçada _e_ nos_ dirigirmos ao Presi­
dente d~ República, idéia que eu considero extremamente 
sensata e oportuna. - - · 

Daí por que espero tomar, juntamente com V.Exa., as 
pro-Vldências nesSe sentido, para que possamos transmitir ao 
Presidente da Repúbl~ca essas nossas apreensões. 

O Sr. Affonso Camargo-V .Ex a. me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - D~sejo, agora, ouvir com 
muita alegria o nobre Líder Senador Affonso Camargo, que, 
aliás, como ex~ Ministro dos Tra-nsportes e ·comunicaçõeS e, 
além disso, engenheiro, -conhece bem a realidade da infra~es­
trutura fíSica do nosso País-, e de modo particular as questões 
ligadas ao· forne_cimento de energia elétrica. 

Ouço V. Exa., Iiobre Senador. 

O Sr. Affonso Camargo_- Senador Marco Maciel, quero 
me colocar ao lado de. V.Exa., porque, efetivamente, não 
há como deixar de condenar, no mérito e na forma, essa 
dC?Cisão de paralisar as_ obras da Usina .de Xing6. Eu dizia 
no mérito porque paralisar qualquer obra já é um desastre 
para o País. Não há obra mais cara do que obra paralisada. 
O investimento pãssã a sei' um -inVestimento que na relação 
custo~benefício vai ao infinito, porque õ.ão há nenhum bene­
fício; há um custo e não há um beneficio. De m.ódo _que, 
creio que este é um assunto para se discutir. Hoje, eu estava 
falando, antes de V.Exa. fazer sua oração, seu discurso~ que 
precisamos voltar, a partir da semana que vem, a· discutir 
estes temas todos com o Colégio de Lideres do Governo, 
porque é necessário que alguém venha, inclusive, diZer as 
razões por que são tomadas aS decisões, para podermos discu­
tir, ou ouvir também a nossa opinião e Ser um canal- rápido 
para levar as nossas opiniões ao Governo. Então, não tenho 
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qualque~ dúvida, o que está-se fa~endo é- um enfoque, na 
minha opinião errado, com relação ao Plano Econômico, por­
que sente-se claramente que há uma tendência de querer-se· 
Isso vai gerar paralisação de obras na área de energia elétrica, . 
haverá inclusive uma paralisação de todo o programa do Síste­
ma TELEBRÁS, que é da maior importância - este é o 
assunto que vou abordar na semana que vem- e que também 
está com problemas, como também a falta de dinheiro nova­
mente para as rodovias. Mas eu também me preocupo com 
a forma, porque veja V .Exa. o que está acontecendo;_ essa 
decisão foi to-mada, e aqui no Plenário nós vemos o Uder 
dos dois maiores Partidos no Senado, e Partidos que partici­
pam efetivamente do Governo e que cada Partido tem 3, 
4, 5 Ministérios e se vêem preniidos por stiãConvicção e por 
sua representação regional a fazer -o discurso pedindo para 
que o Governo reveja a decisão que toD_lou~ quando eu penso 
que essa· decisão sÓ' poderia ser tomada depois de ouvidas 
as lideranças da região. Então, parece~me que, ainda, não, 
conseguimos rOmper, totalmente, e afastar o vezo tecnocrata 
de decidir. Este, então, é um problema que também me preo­
cupa, porque nós estamos avançando, independentemente de 
Governo e de Partido. Nós queremos é avançar no sentido 
do fortalecimento da representação poUtica. Eu ouvi, outro 
dia, o aparte do nobre Senador Ronan Tito a um outrO-discurso . 
de V.Exa. Eu creio que cada fato que acontece vai construindo 
o seu caminho a favor do parlamentarismo, porque se fosse 
no parlamentarismo, evidentemente que um plano que fosse 
diminuir a construção de usinas e, principalmente, paralisar 
a usina de Xingó, não teria o seu apoio e essé Governo cairia 
pelo seu voto. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Affonso 
Camargo, começo--por comentar o aparte de V.Exa. dizendo 
que eu não gostaria, agora_, de discutir essa quCstão do sistema 
de Governo, porqUe entendo que o tema que firo, rii!ste instan­
te, é, especificamente, a questão energétiCa brasileira e, dentro 
dela, a questão nordestina. Mas não posso deixar de:_reconhe­
cer que V.Exa. tem razão quando afimia a -necessidade de 
que esses temas sejam adequadamente discutidos e debatidos, 
que eles não fiquem em gabinetes fechados e deles só tomemos 
conhecimento pelos jqrnais. Nós, até, às vez~~· _l~mos a notícia 
e ficamos- em dúvida se ela, efetivamente, procede ou não, 
,porque, às vezes, sai de forma muito ,velada, ou registrada 
de maneira muito indireta, que iláo dá para, com firmeza, 
fazer com que possamos ter uma manifestação pública. Por 
isso, que só trater desse tema hoje; já poderia ter trazido 
a questão para o debate, talvez na semana passada, quando 
ouvi as primeiras notícias nessa direção, mas procurei; cautela~ 
samente, arrimar-me em dados mais precisos, em notíciaS 
pelo menos mais confirmadas, esposadas inclusive em declara­
ções d~ autoridades e de pessoas conhecedoras da matéria. 

Devo também lhe dizer que a manifestaÇão de- V .Exa. 
representa também uma solidariedade à causa, e espero, quem 
sabe, poder contar com a presença de V.Exa. nesta desejada 
audiência com o Presidente Itamar Franco, para que possa~ 
mos, assim, não somente discutir essa questão especificamente 
de Xingó, mas discutir~ no aspecto mais amplo, a questão 
de eleição de prioridades, ou seja, de listagem de questões, 
de obras mais relevantes a serem concluídas. 

Tem razão V. Exa. quando diz que, de alguma forma, 
redução ou paralisação de obras tém um efeito muito grande 
sobre o processo de desenvolvimento e de alguma forma aju­
dam a exacerbar o processo inflacionário. 

_ __ Conheço um econo~sta de nomeada que, certa feita, 
defendeu a tese de que se fôssemos quantificar obras em execu­
ção, que não estão coQcluídas ou, até mais grave, estão parali­
sadas, certamente que elas teriam contribuído de fonna muito 
-~ignificativa para ~ ampliação do processo inflaciOnário. 1 

Devo dizer também que, quando defendemos Xingó, o. 
fazemos certos de que é uma obra que representa geração 
de energia, algo essencial a custos muito baixos. 

V. Ex•, que é representante do Paraná, sabe que lá se 
realiza a construção da Usina de Segredo, e os estudO$ técnicos 

·, mostram que o custo de geração de Xingó será de apenas 
21 dólares por megawattslhora, inferior a 12,5% ao- custo 
de energia elétrica que ~stA: sendo gerada na usina que se 
constrói no seu Estado, a Usina de Segredo,_ que tem sido 
apontada como obra de baixo cuªt9. 

Então, véja: talvez Xingó, até por uma dádiva dª nature~ 
za, consegue gerar energia elétrica a um preço extremamente 
baixo. Por isso é uma hidroelétrica que por si so:merece -uma 
prioridade, não fosse o local onde se encontra insetida, não 
fosse também a eventualidade de termos que recorrer' ao racio~' 
namento se ela não receber um tratamento, não digo priori~ 
tário, pois o tratamento que já .. estava previsto no croriogralna 
elaborado pela ELETROBRAS. 

Veja V. EXf, só para exemplificar: se essa obra não entra 
em funcionamento no período previsto, o que teremos em 
termos de investimentos? E 

1
mais: vamos ter que montar 

termoelétricas? Qual o cuSto disso, inclusive ~om combustíveis 
importados? Veja os transtornos para a população! O Nor­
deste viveu há cerca de 5 anos um racionamento, e sentimoS 
na própria pele o quanto isso significqu. - --
- - Eittão, o seu aparte é extremamente rico e, de alguma 
forma, ajuda o debate e a análise dessa _questão. 

Sr. Presidente, gostaria também de dizer que a luta por 
Xingó não começou agora. Esse cronograma de 1994 não é 
original, primitivo. Xin8,ó já deveria estar pronta antes. Este 
é o novo cronograma que foi feito depois de alguns retarda~ 
mentos que a obra sofreu, e eu diria que- qualquer atraso 
agora vai significar muito prejuízo panl" a região. 

O Jornal do CommérclO , de Pernambuco, em editorial 
de outubro de 1989, ou seja, há três anos, portanto, lembrava 
que o cronograma de Xingó já sofreu atrasos. Com a previsão 
de risco de déficit de 13%, em 1993, e 28%, em 1994, isso 
eleva muito a incerteza no Nordeste, inclusive com relação 
a investimentos de longa maturação. 

A hidroelétrica estava prevista para ser inaugurada- em 
1992. Hoje, a única certeza que temos, se esse atraso se confir­
mar, é que, çertamente, em 94 não estaremos com as primeiras 
máquinas operando. Daí por que eu gostaria de juntar a minh~ 
voz a esse editOrial do Jornal do Commércio -aliás, escrito 
pelo seu próprio Diretor~Geral, o emPresário João Carlos 
Paes Mendonça ~, às notícias hoje publicadas pelo Diário de 
Pernambuco e fazer aqui o meu apelo às autoridades do Go­
verno ~ederal para que não permitam qua.J.quer diferim~nto 
no desénvolvimento das obras de Xingó, pois são essenciais 
para a economia e para o nosso País. 

Sr. Presidente, devo também dizer que um atraso de 
quinze meses nas obras de Xingó, conforme registrou o jomâ­
lista Paulo Fernando Cravero, do Diário de Pernambuco , 
poderá provocar um prejuízo de !62 milhões de dólares. Ora, 
veja, então, a confirmação daquilo que eu afirmava há pouco, 
no sentido de que qualquer retardo significará, não além de 
prejuízos para a Região Nordestina, desembolsos muito eleva~ 
dos que o próprio Governo Federal terá que fazer na Região 
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para suprir a falta de energia que venha a ser gerada a partir 
da hidrelétrica de Xingó. · - · · ··· · · 

Portanto, Sr. Presidente, concluo as minhas palavras, 
agrade~ndo a V .E~ a oportunidade que nos conferiu de 
trazer este tema, que é, a meu ver, agudo, atual, e renovar 
o meu apelo ao Presiden~_Itarnar Franco, ao- Ministro das 
Minas e Energia, Deputado Paulino Cícero de Vasconcellos, 
ao Ministro do Planejamento, o Professor Paulo Haddad, 
para que garantam os recursos a Xingó, que não permitam, 
em hipótese. nenhuma, qualquer diferimentO _ _na exeCução da 
obra •. Alongo também este apelo ao Presidente da ELETRO­
BRAS, o ex-Ministro Eliseu Rezende, que conhece, por ser 
mineiro - cOnseqüentemente, de um estado que integra 
a Bacia do São Francisco - que conhece as viciSsitUdes da 
Região Nordeste e a importância das obras de Xingó. 

Coilcluõ, pois, Sr. Presidente, as, minhas palavras, Certo 
de que este apelo nosso _-não é ~ó ineii, -mas acredito ser 
de todo o Senado -será devidamente ouvido. 

Renovo maiS "uma "vez a certeza de que o Presidente em 
~ercício ItamarFranco,'certamente sensível a essa questão, 
vai determinar que essas bbras não sofram solu.ção de conti-
nuidade. · 

Pretendemos, como disse em respdsta.ao aParte-do Sena­
dor Humberto Lucena, solicitar, juritamente coin S. EX~ e ou­
tros Líderes, uma audiência aO Presidente Itamar Franco, 
para_que possamos pessoalmente trans_mitir, de forma ainda 
mais direta, este nosso apelo, para que, enfim, o Nordeste 
não sofra esse vexame, que será o_ atraso, a meu ver, injustifi­
cável, na construção das obras de Xingó. 

Muito obrigado a V.Ex• 

O SR. PRESIDE.NTE .(Jonas Pinheiro) -A Presidência 
não poderia deixar de manifestar-se solidária a este veemente 
apelo que V.Ex~ faz neSte inStãnte, que- é, de restO, mais 
um dos muitos gritoS agônicos que o Nordeste dá, na defesa 
dos seus interesses, e acredita e confia qúe aS ··autoridades 
citadas no apelo de V.Ex• haverão de sensibilizar-se e assegu­
rar os recursOs para a ·continuidade dos trabalhos_ d~ Hidrelé-
trica de Xingó. . . 

Com a palavra o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, j~feSiaitios bem próximos da Ordem do Dia, 
por is'só rião vou alorigat-me, para que resolvamos essas ques­
tões que estão devidamente determinadas na pauta. 

Sr. Presidente, a indústria de brinquedos do Brasil sempre 
fomentou, na criança brasileira, aquele espíritO pela rebeldia, 
pela violência. Se percorrermos as lojas espe.cializadas havere­
mos de encontrar entre os brinquedos ofertados pela indústria 
aqueles qüe são capazes de increme~tar uma tendência guer­
reira, agressiva, um espíri,to ofensiv~ num Btasil onde a crian­
çada, onde a juventude, de um modo geral, está _entregue, 
nest~. momento, a uma verdadeira onda de desregramento 
social, com acontecimento de arrastões e de _muitos delitos 
praticados até pela criança no Brasil. - -

Agora a indústria está lançando armas de grande seme­
lhança com as verdadeiras. Tenho neste pacote uma pistola 
que poderá, na verdade, tanto aprim-orar-o ·gosto -de uma 
criança quanto armar-me para fazer medo aos colegas no mo­
mento de um debate mais grave. Por outro lado, esta pistola 
que tenho em mãos, da indústria de brinquedos, pode servir 
também a assaltos, tal é a semelhança que guarda com o 
instrUmento verdadeiro, fabricado pela indústria nacional ou 
estrangeira. 

Es~_ é a réplica de uma pistola importada. Imagine V. 
Ex• se, num dos corredores escuros de uma cidade qualquer, 
aparecer alguém com uma pistola desta. Praticatã qualquer 
assalto à custa de um brinquedo. 

O Sr. EpitácJo Cafeteira__:_ Pe;init~ V. Ex• um ãparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Pois não, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Ainda há pouco, vi esse "brin­
quedo". Tive o cuidado de verificar se havia marca de alguma 
fábrica nacional. Trata-se da réplica de uma Bereta. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - É uma Para­
bélum. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -É uma Parabélum Bereta, 
de fabricação italiana. A fábrica é de Nova Iorque. Portanto, 
tenho a impressão de que esse não é um brinquedo nacional; 
é importado. 

· .. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Parece-me que 
é importado, mas fica à disposição. 

Como sabe V. Ex•, por uma das providências do Presi­
dente que agora está afastado, a entrada do produto estran­
geiro foi altamente facilitada, de tal sorte que nem podemos 
mais ter como argumento o fato de ser ou não importado. 
Até as calçadas de Brasflia, a estação rodoviária, as portas 
das livrarias, tUdo está tomado pela venda de produtos estran­
geiros, sejam produtos úteís-oU_ ióúteis. A_ v:erdãde é queBra­
sflia está tomada pelo contrabando ou pela importação ilegal. 

Esta pistola- como V. Ex•, que conhece bem o assunto, 
Chari:J.a a atenção- é ufua=fabricação italiana, uma imitação 
da Bereta. Nela está escrito Pietro Beretta. No entanto, não 
sei se este instrumento é bom para criança no momento em 
que discutimoS O Estatuto da Crjança e do Adolescente, com 
largas contestações sociais. Devemos increme_ntar a violência 
no espírito da criança, o gosto pelas armas, através de réplicas 

- tãO perfeitas e de brinquedos que outra coisa não são senão 
a possibilidade de induzir a prática da víólência, o gosto pela 
violência? 

Somemos tudo isso ao efCifO -da televisão, à violência 
dos filmes exibidos livremente em todos os horários da progra­
mação das emissoras brasileiras. Com tudo isso, com essa 
receita, havemos de compreender por que no momento a 
juventude é tão violenta no Brasil e no mundo. 

Vejo que o Senador Odacir SOares- que nic! prorrieteu 
trazer um disco dos Estados Unidos e não o trouxe - vendo­
me armado, já está com medo de mim. 

O Sr. Odacir Soares - Lamentavelmente, embora V. 
Ex• nleteiih.adadOO riOMe~-itãOlhe-trouxeo disco: No entanto, 
vejo que já lhe trouxeram algo mais importante nesses tempos 
de violência que atravessamos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
este é o registro: a violência está deflagrada, de todo o modo, 
no País, inclusive pelo incentivo. 

O Sr. Odacir Soares - Vejo também que não é uma 
arma cearense; é uma arma moderna. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Se fosse cearen-' 
se, seria um badoque, uma baladeira ou, no máximo, um 
cacete de jucá. Aqui, a moda é à italiana; portanto, é uma 
Bereta. Os cearenses são mais pacíficos, quando muito matam 
à faca. O gosto do Ceará está mais -para ·a peixeira. 
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Esse era o registro -que tinha a fazer, com Üm protesto 
contra o incentivo à violência que está sendo dado à alma 
da criança brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídeõte. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Odacir Soares, como Uder do PFL, 
para uma breve comunicação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- Rb. Para urna breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 'Presidente, Srs. 
Senadores, não poderia fu~ar-me, no rn~mento em que se 
discute política e empresarialmente a crise da V ASP, de fazet 
um registro- eu que, como V. EX', sou um usuári_o da V ASP. 

Faço este registro no sentido de que possamos --nós, 
a Nação brasileira -separar da questão empresarial da V ASP 
a questão social em que estão, hoje, envolvidos os seus.funcio-
nários, os seus aeronautas, os Seus aerOViáriOs-:- -- · -

Verifico, Sr. Presidente, pela última ediÇão da revista 
Exame,que essa crise na aviação é mundial. SegundO extraí 
da matéria da revista Exame, das cinqüenta i:naiores empresas 
de aviação do mundo, mais da metade estão no vermelho. 
A American Air Lines está com déficit de 240 milhões de 
dólares de um faturamento anual de .12 bilhões de dólares; 
a Air France está em crise financeira com 121 milhã:~_s de 
dólareS de passivo; a U nited Ai r Lines também está em verme­
lho. Em suma, a crise mundial afe~ou de maneira inapelável 
e profunda as empresas de aviação comercial do mundo intei­
ro. E a VASP, pelas razões que toda a imprensa brasileira 
vem enfatizando e por razões de ordem econômica, vive a 
·mesma crise. 

Vejo hoje, através da imprensa, uma notícia peta qual 
se conclui que o Gbvernador de São Paulo reuniu-se com 
setores sindicais da empresa objetivando encontrar uma solu­
ção para a questão da V ASP, apelando ao Governo Federal 
no sentido de que interviesse e nomeasse um interventQr para 
a VASP. 

O fato, Sr. Presidente, é que temos d~ 3f~star da questão 
V ASPa questão eminente;::mente política. O Governo Federal, 
o Governo do Estado de São Paulo, a sociedade brasileira 
tem uma grande dívida para com essa empresa, porque ela 
ajudou o Brasil a se integrar nele mesmo ao longo dos últimos 
60 anos. 

Portanto, quando pedi a V. Ex• essa oportunidade para 
falar, queria faz·e:r um 'apelo ao Governo Federal, ao Governo 
do Estado de São Paulo e às forças sindicais que estão envol­
vidas na questão, para que pudéssemos, num prazo rápido, 
encontrar urna solução econômica que possa viabilizar a V ASP 
como uma das grandes empresas brasileiras que cortam os. 
céus de nosso País. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. EX' um aparte? 
O SR ODACIR SOARES- Com muita prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Quero lOuvar a iniciativa 
de V. Ex~, nobre_ Senador Odacir Soares. Sobre o prOblema 
da VASP, como V. Ex~ diz bem, é preciso separar a questão 
exclusivamente empresariãl do problema social e coletivo. 
'Há o problema social concernente aos empregados da empre­
sa. E há o problema coletivo de toda a população. -Se essa 
empresa paralisa suas atividades, diminui o __ ofereciiD.ento de 
vagas a toda a população do País, como já está ~ocorrendo. 
Além disso, o próprio Diretor da V ASP já declarou que have­
ria um desemprego de cerca de 4 mil e 500 funcionários. 
Numa hora de crise como esta, o Governo tem que atentar 
no sentido de que não há apenas um problema econômico 

da empresa; há um problenla de natureza social e coletiva, 
qpe a administração precisa ã.tenta-r Cõm- presteza, porque 

__ já estão SeJ?.dO acarretados prejuízos a diferentes setores da 
~ popnlação. ~ · 

O SR. ODACIR SOARES .;_ Fico grato ao aparte do 
nobre Senador Josaphat Marinho, que, de maneira precisa, 
sintetizou a minhã. preocupação- e a preocupação de toda a 
sociedade brasileira com esta questão da VASP. 

~ Comõ disse s.E~~ 3 falê~cia da VASP, ou a sua parali­
~aç~, acar~etará a perda direta de 4 mil e 500 eritpregos, 
sem se considerar os dependentes desses funcion_ários. __ 

- Então, eu queria cham-ar a atenção do Governo do Estado 
de São Paulo, principalmente, que é o .segundo maior acionista 
da empresa, detém 40% do capital social da VASP,~para 
que, da mesma fonna como aconteceu naquele episódio do 
Carandiru, n;io feche os olhos, nem cruze os braços como 
se o problema não fosse seu. Sr. Presidente~-Srs. Senadores, 
o problema da V ASP é majoritariamente do interesse e da 
responsabilidade do Governo do Estado de São Paulo. 

. Vi no j?mal Folha de S. Paulo, de hoje, o Governador 
L\!IZ Antómo Fleury tentando transferir o problema para o 
Governo Federal, tentando, inclusive, que este - Governo 
Federal - interviesse na V ASP. 
- -- P~ã terminar essas palavr3.s e essas considerações, eu 

gostana de fazer um apelo que se sintetiza no seguinte: vamos -
afastar da questão V ASP a q~estão política; vamos afastar 
da questão V ASPa questão PC Farias; vamos afastar a questão 
Wagner Canhedo; a questão Orestes QU:ércia; enfim, vamos 
dar à VASP o tratamento que ela merece como empresa que 
cruza os céus do nosso Brasil há mais de 60 anos ajudando 
o Brasil a se desenvolver e a se integtar. 

Esse é o apelo que faço às autoridades brasileiras federais 
e às do Estado de São Paulo. 

~Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!j 
~ ~ DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

DDACm SOARES EM SEU DISCURSO: . ~ 

Folha de S. Paulo 
Dia 12·11-92 

SINDICALISTAS E 
-FLEURY PEDEM INTERVENÇÃO 

Andrew Greenlees 
Da Reportagem Local 

O governàdor de São Paulo, Luiz Antonio Fleury Filho 
(PMDB), e representantes de trabalhadores em transportes 
aéreos reuniram-se ontem e concluíram que uma intervenção 
federal na Vasp é a única fornia de afastar Wagner Cárthedo 
da direção da empresa. Os sindicalistas tentarão convencer 
amanhã o DAC (Departamento de Aviação Civil), do Minis­
tério da Aeronáut~ca, de que a administração de Carihedo 

-está quebrando a Vasp. "Vemos com bons ?lhos a proposta 
dos trabalhadores", afirmou Fleury. 

Durante a reunião, os representantes dos aeroviários e 
aeronautas apresentaram ao governador suspeitas de irregula­
ridades na administração de Canhedo. Com a intervenção 
federal na empresa, uma direção profissional seria nomeada 
de comum acordo entre" o ministério, o governo paulista e 
os_ funcionários. Uma auditoria seria feita p3ra mostrar a real 
~i~uaç_~o da Vasp. Segundo o presidente da Federação Nacio­
nal dos Trabalhadores em Transportes Aérê:os, José Caetano 
Lavorato, esse levantamento poderá indicar irregularidades 
na empresa. 
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Fleury disse que convidará Canhedo para uma conversa 
·am~hã. Auxiliares do governador adiantam_que o afasta­
mento voluntário do empresário é considerado muito pouco 
provável. Hoje, Fleury deverá manter contato com as aut6Ii­
dades aeronáuticas. Avalia-se no Palácio dos Bandeirantes 
que o DAC passará a considerar a intervenção-depois que 
a crise na empresa se agravar' e forem relatadas aos membros 
do governo federal as suspeitas levantadas. 

A intervenção teria o caráter de restabelecer a norma­
lidade dos serviços e pode durar o tempo que for necessário. 
Se for constatado que a empresa é irrecuperável, há duas 
alternativas previstas na lei: liquidação extrajudicial (se os 
b~ns da companhia forem suficientes parã quítar pelo menos 
metade de suas dívidas) ou a falência, s-e- o ativo for inferior 
a 50% do passivo. O Código não permite concordata. 

O diretor-geral do DAC (Departamento de Aviação Ci­
vil), brigadeiro Mauro José Gãndra descartou ontem qualquer 

· participação do governo federal em uma futura_ gestão da 
Vasp. '"Fora de cogitação", respondeu ele à Folha, por escrito, 
sobre a possibilidade de o Ministério da Ae-rOnáutiCa vir" a 
participar de uma possível comissão, coilforme a íritenção 
dos funcionários~ - -

Gandra disse que o DAC não planeja punir a Vasp pelos 
cancelamentos de vôo.s.-

Colaboraram Elvira Loba to e a Sucursal_ do Rio. 

Durante o discUrso do-sr. -Odacir Soares, o Sr. 
Jonas Pinheiro deixa a cadelfã -âti -prestâêiiCia~ que é 
ocupada pelo Sr. Dirceu CanieitO; J? Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Divaldo Suruagy- Henrique Almeida·- Humberto Lu­

cena -Jarbas PaSSarinho -lonas Pinheiro -Josaphat Mari­
nho- José Sarney--=. Nelson Wedelçin -Raimu_ndo Lira. 

.O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se, hoje, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
da Medida Provisória n' 30!1, de 16 de outubro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 54 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA . 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 73, DE 

1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição Federal, combinado com o art~-375, inciso 
VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet -Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de TereSina, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável_, proferido em Plenário, Relator: Sena-
dor Bello Parga. · 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 9 de outul?ro passado. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

·sentados. (Pªusa.l 
Aprovado. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, da tripuna 

do Senador Juta~y_Magalhães, cuffipro aquilO que seu espírito 
nos pede. Peço ·verificação de quorum com o apoiamento 
dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Chagas Rodrigues 
e Epitácio Cafeteira. 

O SR.PRESIDENTE (Dirceu Carneiro ) - Y.Ex• preen­
che _as condições regimentais. Será feita a verifiCação de quo­
rum. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
ÁlvarO PachecO- Bello Parga --Jonas Pinheiro- José 

Fogaça - Ney Maranhão. 

VOTAM "NÃ()" QS SRS. SENADORES: 
Chagás Rõdrigues - Cid Sabóla de Carvlllho - Esperi­

dião Amin 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Epitácio Careteira 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)--'- Votaram SIM 
5 Srs. Senadores; e NÃO 3. . . ~ .. 

Houve Uma· abstenç.ão. -
Total de votos: 9 
Não houve quorum. 
·A Presidéilcia Vai suspender a sesSão pOr dez minutos, 

-acionando as campainhas, a fim de que os Srs. Senadores 
se dirijam ao plenário. 

Está suspenSa ~ sessão. 
(SuSpensa às 16h32min, a sessão é reaberta às I 6h42 

min.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está reaberta 
a sessão. 

Va~I~:OS proceder à nova votação. 
Os Srs. Senadores já p-odem votar.(Pausa.) 

( Procede·se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Carlos Patrocínio - Josaphat Marinho - Mansueto de 

Lavor. 

VOTAM "NÃO" OSSRS. SENADOR[':S: 
Chagas Rodrigues - Cid Sabóià de Carvalho .,..- Esperi­

dião Amin - Ney Maranhão. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. St:NADOR: 
Epitácio Cafeteira 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Votaram SIM 
3 Srs. Senadores; e NÃO; 4. · 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 8. 
A matéria fica' adiada, juntamente com os itens n-?5 2, 

3 e 4. 
São os Seguintes os itens- adiadOs:---·--------
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-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29 , do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje'to de Decreto Legis­
lativo n• 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda,para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29 , da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno) 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 19.92 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgaOa à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para eliplorar servi­
ço de radiodifusão Sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Geiais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 

n'? 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senad_9r Mau­
rício Corrêa,' que detenniría os casos em que as forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediahte permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso 11 e 84, inciso XXll, da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n~' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto coin Emendas que apresenta de n~ 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro F- Item 5: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 243, DE 1991 

.(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com oS Projet~ de Lei 
do Senado n'S 252 e 291, de 1991, e 69, de 1992) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que altera 
dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de junho de 1971 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos, tendo 

Parecer, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Jutahy Magalhães, pela prejudicialidade do Projeto. 

(l?ependendo de Parecer.) 
Nos termos do afl. 140, b, do Regimepto Interno, designo 

o nobre Senador José 'Fogaça para proferir parecer., 

O SR• jOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esta matéria, como-sabe- V~Ext,--é -de-grande importância 
e complexidade; compreende a vida, a estrutura e a organi~ 
zação dos partidos políticos no Bl)lsil. 

A proposta que ora apresentamos reforma profundamen­
te a vida partidária no Brasil. Entendemos que, apesar de 

já termos o substitutivo pronto. ainda há espaço para análise 
e di$Cussão junto à opinião pública, junto a Qutros setores 

- -lricã.lizados fora do Congresso Nacional e mesmo entre nós 
Senadores. · 

-Por isso, antes de apresentar a versão definitiva do relató­
rio e do parecer, eu solicitaria a V. E r a oportunidade de 
fazê~lo na próxima semana. Meu propósito é apresentá-los, 
juntamente com o substitutivo, na próxima quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A Presidência 
defere a solicitação do Relator, nos termos do art. 165 do 
Regimento Interno. 

Os itens 6,-7 e 8, que tramitam em conjunto com o Item 
5, saem da Ordem do Dia para a ela retornarem na próxima 
quarta-feira. 

São ?S _se"guintes as matéria~ a~i<!<:fas_: _ 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 252, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n'S 243 e 291, de 1991, e 69, de 1992) -

De autoria do. Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
Sistema de Partidos Políticos e dá outras providências. (De· 
pendendo de parecer.) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 291, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

.-(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n'S 243 e 252, de 1991, e 69, de 1992) 

De autoria do Se~ador Fernando Henrique Cardoso, que 
regulamenta os§§ 2• e 3• do art. 17 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o registro dos estatutos partidários no Tribunal 
Superior Eleitoral, os recursos do-fundo partidário e o acesso 
gratuito aos melos de comunicação. (Dependendo de pare­
cer.) 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 69, DE 1992 

(InCluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

(Tramitando em Conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n'S 243, 252 e 291, de 1991) · 

De autoria do Senador Nelson Wedekin, que altera o 
art. 118, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acrescentando 
o § 2', que dispõe sobre a faculdade do partido político celebrar 
acordos com as redes de rádio e televisão para a divulgação 
·do horário eleitoral gratuito. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Espiridião Amin. 

(Pausa.) 
S.Ex'. não se encontr~ em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pou-

sao}·--- --.. .. ...... - .................... ·- .......... . 

S.Er. não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

(Pausa.) 
S.Ext não se encontra em plenário. 
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Concedo- a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 
(Pausa.) · 

S.Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vou ler, para que seja transcrito nos Anais do 
Se Dado, - e depois desta leitura farei alguns comentários 
a' respeito -'-o ~~~o-de fundo do jornal O Estado de S. 
Paulo de hoje, 12 de novembro, cujo título é «Desqualificando 
'o Processo":. -

As alegações finais da acusação contra o Presi­
dente Fernando Collor de Mello, apresentadas à Co' 
missão Especial do Senado encarregada do processo 
do impeachment, são documentos qe quase cem pági­
nas. Ao longo do extenso arrazoado deverão encon­
trar-se os fundamentos jurídicos que embasam a ação, 
apesar de a acusação pelos seus patronos, os advogados 
Evandro Lins e Silva e Sérgio Sérvulo da Cunha, insistir 
em que o processo do impeacbment é político. 

No resumo distribuído à imprensa, coritudo, o que 
se tem é um arrazoado exclusivamente emocíonal, o 
que leva o leitor a ter a impressão de que os advogados 
se sentiram diante de um tribunal de júri, que devesse 
ser conquistado mais pela retórica do que pelas provas; 

Do que se pôde ler, os advogados fazem mau juízo 
do discernimento do suposto tribunal de júri; pior, ava­
liam mal o nível intelectual dos integrantes do Senado, 
que, mesmo que já tenham formado seu juízo político 
sobre a conduta funcional de que é acusado o Sr. Collor 
de Mello, não necessitam ser considerados cidadãos 
que só pOdem decidir em função do arrebatamento 
da acusação. Lamentavelmente, porém, não poderia 
ter sido diferente. Desde o início-, fõi a emoção que 
predom.ino1,1. ao· longo do caso~ Desde que se instalou 
a Comissão Parlamentar de Inquérito (CP!) para inves­
tigar as eventuais ilicitudes cometidas pelo Sr. Paulo 
César Farias; era notório que o interesse de quantos 
compunham a maioriã da comissão era atingir o Presi­
dente da República nem ·que para tanto fosse necessário 
passar por cima do devido processo legal e dos princí­
pios gerais de Direito. -

Não se negará que os fatos que se evidenciaram 
durante as audiências na CPI apoptam para um com­
portamento no mínimo eStranho do Presidente da Re­
pública; não se deixará de reconhecer, da mesma for­
ma, que as defesas que S. Ex~ "apresentou -à Nação, 
nas vezes em que compareceu à televisão, apenas_com­
plicaram sua situação, enredando-o numa série de fatos 
e até mesmo suspeitos não fatos, série essa que_ ·apenas 
comprometeu a imagem do chefe de Estado. Infelici­
dade maior não poderia ter havido do que a de invocar 
as cores da Bandeira nacional para aglutinar nas ruas 
e nas praças os que acreditavam em suas versões. Não 
apenas infelicidade; talnbém gesto .politicamente mal 
orientado, que produziu efeitos contrários e tornou 
a mob~çãRpopular mais fácil de ser feita e as concen· 
trações ainda mais multitudinárias, se tal coisa se pode. 
dizer. 

Reconhecer esses fatos, porém, não obriga a des· 
cer o nível de argumentação para o linguajar dos tribu­
nais do júri. em que se julgam uxoricídios, ou crimes 
de morte alegadamente em defesa da honra. As ima-

gens de que l~nçaril mão os ilustres advogados (de acuw 
saçáo) ___: a mais suave das quais é acusação de que 
o presidente da República foi "comparsa de indivíduos 
da pior qualidade moral", chegando ao_ extremo de 
comparar o cidadão Fernando Collor de Mello a Dorian 
Grey, fomoso personagem de Oscar Wilde - são .des:­
necessárias num processo político, como insiste que 
é o do impeachment. Se constam das razões finais, 
desmerecendo o trabalho da CPI e da própria acusação 
pelo exceSsO, é porque os advogados não se afastaram 
do clim_a emocional em que tudo se passou e tiveram 
como norma de ação não o contentar-se em tipificai" 
os atos do Presidente da República que atentaram con- · 
tra o decoro do ca~go e caracterizaram a improbidade 
administrativa, mas sim aniquilar, se tal se pode dizer, 
a pessoa físiCa do acusado. Está-se, pois, diante de 
um típico processo num tribunal do júri, em que a 
acusação deseja comover. os jurados antes que a defesa 
possa mostrar, com base em fatos - interpretados 
eVidentemente de maneira a favorecer o acusado -
que as coisas não são como apresentadas. 

Se a: acusação não cuidou de policiar a sua lingua­
gem, pelo contrário, empenhando-se em comparar o 
acusado a Dcirian Grey - leitura do fim dos anos 
40 e começo dos anos 50 no Brasil, quando ainda 

.. se empregavam muitas das expressões técnicas (mas 
nem por isso menos ofensivas) que os a<;fvogados da 
acusação empregam - é porque sentiu que o clima 
no Senado é propício a esse tipo de exercício verbal. 
Em outras palavras, que o Senado, sensíVel à voz que 
se ergueu das ruas enquanto se realizavam os trabalhos 
da CPI, aceita esse tipo de linguagem por coadunar-se 
com as decisões que já foram tolhadas por cada Senador 
no seu íntimo. 

É triste que um assunto da gravidade da destituição 
do Chefe de Estado seja tratado corno se fosse mero 
crime passional. O que se deve guardar do episódio, 
por isso mesmo, é que, se· assim se tratou nas razões 
finais, é porque desde o início o assunto foi examinadO 
pelo ângulo da paixão e não do respeito ao devido 
processo legal, ao Estado de Direito, muito menos dos 
interesses do Estado. Estamos a_ cavaleiro para fazer 
tal comentário, pois, antevendõ o-que vírüi a acoriteCer, 
aconselhamos o Presidente da República a renunciai. 
O que não fazemos hoje, primeirO,-por saber !ier fuútil 
tal conselho; depois, porque é necessário que a Nação 
tome consciência do que ocorre para que no fututo 
não se trate de um assunto dessa gravidade com a ligei­
reza coni que um advogado iniciante ·acusa um- réu 
no tribunal do júri.~' 

Sr. PresideiÍte, peço a transcriçãO desse artigo de fundo 
do_ jornal O Esta~o de S.Paulo, no sentido de chamar a atenção 
desta Casa, dosJ:_~ç:tmens que têm uma grande responsabilidade 
no]ulgamento do Primeiro Mandatário da Nação, eleito com 
35 milhões de votos, depois de. vinte e tantos anos de ditadura 
militar. 

Não vamoS fázer deste Senado um tribunal de Nuremberg 
ou um tribunal de júri do interior do Brasil, onde deve ser 
julgado o réu: condenado ou absolvido. 

Esse artigo é uma maneira democrática que a imprensa 
nacional encontrou para chamar a atenção da Nação e do 
mundo, que vai acompanhar de perto o momento da decisão 
do julgamento Presidente da República no plenário do Senado 
Federal, para que esse julgamento seja correto, não emocioM 
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nal, ~rque ficará na Históría do Brasil. Não podemos, de 
maneira alguma, negar que o Presidente da República tenha 
todos os meios e prazos legais, sem pressa;J:rafá qi.ie,-amanhã, 
os homens de cabelos brancos, o~ homens de cabeça fria deste 
Senado não se arrependam amargamente de ter dado um 
voto-que--poderá m<ii"fCbar a~ãÇão brasileira-. 

Assim sendo, Sr.-Presidente, faço questãO-, neste momen­
~o, de me _congratular c~oiT.~ O Esta_do de S. P8:ulo, ~ss_e _grande 
Jornal da Imprensa nacional, que todos respeitamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)--" Concedo a pala­
vara ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras_~ e Sis. Senadores, 
o Ministro da Agricultura, Lázaro Bar~osa, anunciou, há dias, 
o lançamento do Programa Brasileiro de Ab3s.tecimento Ali­
~entar -Pró-Alimentos - como o primeifó pio.Siama de 
unpacto do Governo Itamar Franco para combater a fome 
que flagela milhões de famílias em todo o território nacional. 
Segundo noticiam os órg_ãO? ~e comunicaç~o, o Pró-Alimentos 
vai atender, com o fornecimento de alimentos básicos a preços 
subsidiados, a quatro milhões e quinhentas mil famílias com 
renda de até um e meio salário mínimo. 

O Pró-Alimentos, que foi elab_orado ainda na géstão do 
ex-Ministro Antônio Cabrera, e Que _somente no primeiro 
ano exigirá investimentos de Cr$ 962 bilhões, representa uma 
das medidas de emergência a serem implantadas pelo Presi­
dente da República em· exercício, Itamar Franco, para evitar 
uma explosão social cujos indícios já se fazem riolar no cotidia­
no do País. Está o PreSidente preocupado, com justa razão, 
com a freqüente ocorrência de fenômenos sociais perturba­
dores, verdadeiros sintomas de uma crise econômica sem pre­
cedentes, a que se somam as incertezas políticas e uma dívida 
social que tem aumentado progressiva e penosamente a cada 
governo e a cada ano. 

Nesse contexto, portanto, a preo-cupação do Presidente 
Itamar Franco é perfeitamente compreensível, principalmente 
se levarmos em conta que o desemprego beira os 10% da 
população economicamente ativa, e que 34 niilhões de brasi­
leiros vivem em situação de miséria extrema, de clCõi'do com 
estudos da Companhia Nacional de Abastecimento - Cü­
NAB. No que tange- ao ·abastecimento de gêneros básicos, 
a situação agravou-se duplamente, pois a população carente, 
além de enfrentar as agruras da recessã_Q eçonômica, ficou 
completamente desassistida no Governo do Presidente Fer­
nando Collor. 

Contrariando as promessas de campanha, em favor dos 
descalços e descamisados, a equipe do Sr. Fernando Collor 
desativou 90% da cadeia voluntária de abastecimento, mais 
conhecida como Rede Somar, deixando de atender 15 mil 
pequenos varejistas em todo o País. Além disso, fechou mais 
de_300 supermercados da extinta Cabal, que", se não prestava 
serviços com a eficiência desejada, também não onerava o 
Governo, mantendo-se coxri seus próprios recursos. 

Desses fatos p-ode-se inferi! que o Governo COllOr, na 
ânsia de "'moOernizar" o País e reduzir o gigantismo do Esta­
do, acabou por atender exclusivamente aos interesses das 
grandes organizações. Estas absorveram a- fatia do mercado 
que era ·ocupada pela Cabal, pois os pequenoS. varejistas que 
abastecem a população da periferia passara-m ã ·comprar em 
maior volume, nos supermercados, os produtos que revendem 
aos consumidores de menor poder aquisitívO. --

A cadeia voluntária de abastecimento, Sr. Presidente. 
foi implantada no Brasil após experiências bem-sucedidas_ nos 
Estados Unidos e em vários países europeus. Baseia-se da 
numa idéia bastante simples, e por isso mesmo de alta eficácia, 
que vamos expor· em rápidas palavras. 
___ _ _É sabido que as gra1_1des redes de abaste_cim_ento e comer­
'cialiiação trabalham em hlrga escala e cJ:ue instalam suas unida­

. ~e~ de varejo - os supermercados - em locais estratégicos, 
levando em conta, nessa escolha, facilidades de acesso. densi­

- dade populacional da área e poder aquisitivo da clienieTa, 
entre outros fatores. A elas não interessa, portanto, a ínsta­
Ja~ão de supermercados nas regiões periféricas; Onde predo­
mma .. ~ população carente, que é _abastecida pelos pequenos. 
vareJIStas. Estes, por sua vez, freqUentemente fazem_suas com­
pras nos supermercados, já que os atacadistas e_ os fornece~ 
dores! de modo geral,_ preferem trabalhar com as grandes 
orgamzaç6es, e só ntramente abastecem a periferia. 
-- -Conclui-se daí que é exatamente a população mais caren­
te, dos bolsões de miséria e das localidades distantes, o seg­
mento penalizado nesse sistef!l_a de_ ~~~steciineilto,_ pois o pe­
queno varejista, comprando oS produtos já a preços altos 
para o-CotlStimidor, é obrigado a revendê:-los com acréscimo 
para tirar O seu lUCro e garantir suã Pi'óprfa SÜbrevivêllcia. ' -
.- O progra.nla de ca~eias vol_untárias, Sr~ Presid~nte, equa-
9on~ t()dOs esses problemas de uma forma 'inteligente e sem 
necessidade de gastos exorbitantes. O GoVerno age, no pro­
grama, como um grande _atacadista. Após identificar as regiões 
de maior ~rência, o Governo cadastra os varejistas de peque­
no e méd1o porte e garante-lhes o fornecimento de vários 
produtos - com ênfase para os gêi_leros básicos -_a preços 
de custo. Comprando as mercadorias em melhores COndições, 
os pequenos comerciantes têm condições de_ vendê-los também 
a preços menores, competindo _com os supermercãdos. Ao 
final, todos são beneficiados: a população, porque pode adqui­
rir ~ produtos essenciais por um preçO menOr; 9_ pequeno 
~~f~Jl~_~a, porque amplia suas vencias _e reduz a desigualdade 
na comp~tição com os supermercados; e o Governo, porque 
passa a atender uma parcela significativa da população mais 
carente, usando as instalações físicas, os equipamentos e a 
mão-de-obra dos_ varejistas credenciadoS e concentrando seus 
recursos, por conseguinte, apenas no capital de giro. 

-~de se lamentar que o Goyerno do Sr. Fernando Collor, 
ao desmontar essa estrutura de atendimento, não prOpusésse 
alternativa para minorar o sofrimento e a desnutrição da popu­
lação descalça e descamisada. É também natural que seques­
tione, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o fechamento decente­
nas de supermercados da Cabal, sem que fosse instituído outro 
instrumento para regular os preço~ ·e ·conter a ganância dos 
grandes empresários desse ramo. O resultado aí está: o setor 
de alimentação tem praticado os maiores· aumentos dentre 
vários segmentos da nos~a economia, contribuindo, assim, 
para elevar as deficiências nutriclbn·ais de parcela significãtiva­
da população. 

J'!o mês passado, os jornais divulgaram pesquisa do Diee­
se, comprovando que o custo dos gêneros· alimentícios de 
primeira neceSsidade, em agoSto. fora superiOr a 30% -em 
todas as oito cã.pitais onde este_levantaniento é habitualmente 
realizado. Em Porto Alegre, onde se verificara a maior varia­
ção mensal, de 35.48%, a aqUisiÇão dos alimentOS e-ssenciais 

-....:::._ v~jam bem, estãrnos falando apenas- dos alimentos essen­
ciais -exigiria 129% do salário mínimo. A conclusão é óbvia: 
o salário mfnim_o ~insufiCiente para -cotÍJ.ptar-sequer os-alimen­
tos básicos. Este panorama agrava-se quando sabemos que 
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milhões de brasileiros estão alijados do processo produtivo 
e, portanto, desprovidos de qualquer renda. 

. Acertadamente, a Pasta a que estão afetas essas questões 
·denoffiina~se, nesse novo Governo, Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária .. _O ac~i!~ reside 
no fato de que esses setores devem estar permanentemente 
interligados, buscando-se, com a melhor distribuição e o me­
lhor aproveitamento das terrãs, e com a modernização e a~­
mento de produtividade no campo, levar o alim_ento a todas 
as farni1iaS brasileiras. O ãcerto da_n_Qm.enclatura, porém, nada 
representa, se não houver um acerto também na política agrí­
cola, no gerenciamento das atividades e na articulação do 
processo produtivo com a distdbuição mais equãnirne e a 
melhoria do consumo. 

Hoje temos, Sr. Presidente e .Srs. Senadores, cinco mi­
lhões de propriedades rurais, que ocupam quaSe a metade 
do nosso· territórid. No entanto, nossa produção de grãos 
está estaciOnada há uma década no patamar de 60 milhões 
de toneladas/ano. Nossa produção de leite é de apenas 13 
milhões de toneladas, e, mesmo assim, em pl~na entressafra, 
o produto está sobrando em çonseqüência de uma queda de 
30% no consumo dos derivados. Isso equivale a dizer que 
milhões de crianças brasileiras, juntamente co~ gestantes e 
outros grupos mais vulneráveis, estão com a saúçle compro­
metida por receberem uma_alim~iltação de:fici~nte::_O ~inistro 
da Agricultura anuncia que· o leite fará parte da Cesta básica, 
e que pode voltar a ser distribuído pelo Governo gratuita­
mente. Essa idéia nos agrada, Sr. Presidente, mas ao mesmo 
tempo nos apavora, quando nos lembramos de experiências 
anteriores, das distorções no programa, das fraudes e dos 
desvios de finalidade, quando pessoas abastadas foram as· mais 

, beneficiadas com a distribuição do produto. 
A intenção do Goy_e__IDQ, de vender alimentos com preços 

reduzidos às populações mais carentes, merece nos.so aplauso, 
mas nQs sentimo_s n_o_dever de alertar para experiências idênti-· 
cas, anteriores, que tiveram cunho populista e que, por falta 
de vontade política, de efetivo comprometimento com as ca­
madas mais pobres, ou ainda por falta de gerenciamento efi­
caz, foram se definhando até desaparecerem por inanição. 

Assim ocorreu, por exemplo, com o PAP --:-_Programa 
de Alimentação Popular, que, por- um determinado tempo, 
representou o grande instrumento governamental de resgate 
da dívida social. Ocupando uma faixa de consumo e clientela 
específicos, embora operacionalizado com sistemática idêntica 
à da Rede Somar, o PAP foi saudado efusivamente e cresceu 
de forma vertiginosa. POrém,- teve- -carát_e_t tão efêmero que 
dele resta hoje uma vaga e dissipada lembrança. Ao citarmos 
este programa, apenas para ficarmos no exemplo mais recent~. 
queremos-advertir o Governo do Presidente_ Itamar Franco 
para que não se deixe seduzir por idéias que podem ser apenas 
supostamente brilhantes, impondo-se, por esta razão, certifi­
car-se de que estão alicerçadas em uma vontade férrea e ~m 
sólidos compromissos s.o.ciais. 

TaiS advertências, naturalmente, não -Vl53.iii-=ã desenco­
rajar a vocação social do Governo recém-empossado, deven­
do, antes, servir de estímulo à mobilização de esforços. 

Informam os periódicos que a venda de alimentos a preços 
subsidiados, na visão do Ministro Lázaro Barbosa, só se efeti­

. vará se houver um entendimento entre os Governos Federal, 
Estaduais e Municipais, e tainbém com a indústria alimentícia. 
Essa participação das três esferas govemamentãis, em conjun­
to com a classe produtora, é condição indispensável par3. se 
obter bons resultados. A boa nutrição, o combate à miséria 

-e a melhoria da saúde da população não podem ser encargo 
exclusivo do Governo Federal, mas exigem uma ação coletiva 
e integrada, em que cada parte contribua com o seu quinhão . 
Cogita-se até, llos estudos que estão sendo desenvolvidos, 
a redução do ICMS - Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias e Serviços, para o barateamento do custo final dos 
alimentos. A proposta é exeqüível, mas deve o Governo obser­
var, na execução do programa, se tal redução estará sendo, 
d~ fato, repassada ao consumidor carente. Recentes estudos 
da_ Fundação de Economia e Estatística, de Porto Alegre, 
-comprovaram que o consumidor não se tem beneficiado c_om 
a redução das alíquotas em nove das quatorze capitais pesqui­

-·sadas, no período de dezembro de 1991 a junho deste ano._ 
A Vigilância, portanto, terá que ser constante. Além dis­

so-, programas dessa natufeza implicam determinação e com­
prometimento social, pOis eStão em jOgo, aCima de tudo, a 
saúde e a própria sobrevivência de grande parcela do nosso 
povo. É doloroso, porém necessárfo, lembrar que a cada minu­
to morre uma criança brasileira de até um ano em conse­
qüência da desnutrição. Portanto, diante da disposição do 
Gover~o Itamar Fra:ncb em melhorar as condições de nutrição 
dos brasileiros mais carentes, queremos saudar a iniciativa, 
mas queremos também alertar para o fato de que o combate 
à fome exige determinação, empenho e compromisso social. 
e só resultará em êxito com o esforço articulado do Governo, 
das classes produtoras e de toda a coletividade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (DírceuCarneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollember_g. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Sena­
dores, repetindo mais uma vez um fato já tantas vezes ocorrido 
11a História do Brasil, verificamos pedidos dramáticos feitos 
por ~overnadores de Estado ao Presidente da República no 
sentld_q_de atenuar a penúria comovente em uqe se encontram 
milhões de nordestinos afetados pelo_efe_ito da calamitosa seca 
que se abate sobre dez Estados do Nordeste. 

---Diante da fatalidade, o Governo Federal comprometeu­
se em dar, de iniediato, uma -ajuda emergencial, a fim de 
l!vrar a popUlação nordestina das agruras da fome e da sede. 
E o que se poderia e deveria fazer de pronto, mas isto também 
reflete mais uma vez a busca da solução paliativa que vem 
íniperã.ndo nas soluções dos problemas da região. 

Não é nossa intenção, nesta oportunidade, rememorar 
toda a história do descaso com que vem sendo tratado o Nor­
d~ste, quer por culpa de diferentes governos de nossa Repú­
blica, quer por culpa de alguns de seus políticos que foram 
incapazes de encontrar soluções permanentes e definitivas no 
combate à seca. No momento, interessa-nos tratar de uma 
questão mais premente, mas também relativa aos interesses 
da região Nordestina. 

Por ota, b-asta-nos lembrar, Sr. Presidente, que, no mo­
~ento em que _estarhos tão próximos do século XXI, com 
todo o desenvolvimento científico e tecnológico- -akã.nçado 
neste século, não é mais possível considerar a seca como fatali­
dade inexorável; ou, pior ainda, crer que não podemos·modi­
ficar esse quadro climático. CõiiiO é do conhecimento de todos 
aqui presentes, outros países, Como Israel, por exemplo, foram 
capazes de reverter as condições adversas do clima, desenvol­
vend_o inclusive a agricultura nas regiões desérticas. 

Como afirmei, porém, Sr. Presidente, não é meu objetivo 
focalizar agora essa questão da seca no Nordeste, à qual tantas 
vezes tenho me dedicado em minhas-atividades parlamentares. 
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Quero antes tocar ·na nece-ssidade de se_dar prosseguimento 
a urna iniciativa que se faz imediata e que foge do caráter 
meramente assistencialista, paternalista que assinalamos nes­
sas medidas emergenciais e cíclicas. Trata-se de obra que se 
insere numa política de real viabilização para a melhoria de 
condições de vida de meus conterrâneos. Trata-se da conti­
nuação das obras da Usina Hidrelétrica de Xingó. 

Permita-me recordar, Sr. Presidente, as condições de cria­
ção de Xingó. Em março de 1987, o então Presidente José 
Sarney autorizou o início tfãs obras de Xingó. Dois anos de­
pois, isto é, em 1989, surgiram os primeiros sinais de proble­
mas financeiros para a execução do proje-to. Já em outubro 
do mesmo ano, a situação era crítica: milhares de demissões, 
máquinas paradas, enfim, projetO abandonado. Nessa oca­
sião, tivemos oportunidade de fazer pronunciamento desta 
Tribuna, em P de novembro de 1989, em que dizíamos:_ 

''Sr. Presidente, desta Tribuna, quero manifestar 
minha preocupação e a de toda população do meu 
Estado de S.ergipe com esse fato, que além das decor­
rências sociais previstas, a longo prazo~ trará conside­
ráveis prejuízos para a economia e desenvolvimento 
do Norteste ... " 

Xingó é o empreendimento mais barato do Brasil para 
o setor. Seu custo é várias vezes menor do que o de Itaipu. 
Itaparica produz um Kw/h por 22 milésimos de dólar. Xing6 
o gerará por 14 milésimos de dólar. Já ~n,tão_ no Governo 
do Presidente Collor, em 19 de junho de 1990, foi autorizada 
a retomada da construção de Xingó. Um ano depois, ocorreu 
o desvio do rio São Francisco, etapa fundamental da obra. 

Atualmente, Srs. Senadores, Xingó está com mais de 
70% de suas obras concluídas e a montagem dos equipamentos 
eletrônicos em -andamento. Xingó representa o maior (irojeto 
de geração do Sistema Chesf e pi-oduzirá anualmente, em 
sua primeira etapa_. 18,4 _bilhões de quilowatt-hora, o ·que 
representa 25% do potencial hidrelétrico do Nordeste e mais. 
de 60% da energia consumida pelo Nordeste em 1991. 

Por tadas essas razões, Sr. Presidente, quero apresentar 
meu apoio ao Ministi"Ci M~:.cos Vinícios Vilaça, do Tribunal 
de Contas da União, que enviou requerimento de informação 
ao Ministério de Minas e Energia sobre a permanência e a 
prioridade da execução da hidrelétrica. 

Srs. Senadores;-estou certo de que este pronunciamento 
reflete a voz de todos os homens públicos do Nordeste e 
do povo nordestino em geral. 

Sr. Presidente, anex_o este documento ao meu pronuncia­
mento e peço que seja devidamente registrildO nos Anais desta 
Casa. -·· 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneiJo)-' Não·há mais 
oradores inscritoS. -- -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão ôtdinária a reali­
zar-se amanhã, às 9h, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termOs do art._ 64, § 
2'", da Constituição Federal, cõmbiit-a~o com o art. -375, incisO 
VIII, do Regimento Interno.) 

_ Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet - Radiodifusão 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo: 

- -- PARECER favOiável, proferidO em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE. DECRETO LEGISLATIVO 

N• 74, DE l992 
- - (Incluído em Ordem do Dia nos tt!~os do art. ~-~ § 
2~', da Constituição Federal combinado com o art. ~75, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis~ 
. !ativo n• 14, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de· São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

PARECER favorável, prof7"do em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. : -

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

.. N' 75.: DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art._ 64, § 

29, da Constituição Federal~ combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91,na Câmara dos Deputado~), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à So':le~ 
dade Rádio Rural de Muzambinbo Ltda, para explorar semço 
de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo: 

~ -pARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

~4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 100, DE 1991 . 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, -do Projeto de Lei da Câmara 
n' 100, de 1991 (n' 21!/91, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivos ao art. 18 da Lei n' 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, cometendo aos municípios competênci~ para a c:::xecu­
ção de serviços de planejamento familiar. (Dependendo de 

-parecer.) 

-5-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 10, DE 1984 

Discussão, em turno únicO, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"' 350, de 1992)~ 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de-1984 (il' 17/83, 
na-Câma:ra: dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 

_ S()bre Privilégios e Imunida9es da Organização Internacional 
- de TeiecoritimiCaÇões Marítimas por Satélite- INMARSA T. 

-co-ncluído em Londres, a 1"' de dezembro de 1981. 
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-6-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1984 

DiscuSsão, eni turno i.íniOO, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"' 351, de 1992), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1984 (n• 50i84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Conven­
ção n"' 140 e 'p.a Recomendação n9 148, referentes a "licença 
remunerada para estudos", adotadas na 59~ SessãO da Confe­
rência Internacional do Trabalho, da Organização Interna­
cional do Trabalho, realizada em Genebra, em junho de 1974. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h2min.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 36, DE 1992 

Dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação 
aos servidores do Senado Federal e dOs seus Órgãos 
Supervisionados sujeitos à jornada de trabalbo de qua­
renta horas semanais, e dá out.ras provfdêncJas. 

A Comissão Diretora do Senadá Fedei'al, nõ- us-o de -suas 
atribuições regimentaiS ·e regulamentares e de acordo com 
o disposto no art. 22 da Lei n~' 8.460, de 17 de setembro 
de 1992, publicado no DO de 17-9-92,-resolve: 

Art. 1~' É instituído, no âmbito do Senado Federal e 
dos seus Órgãos Supervisionados, o auxílio-alimentação. · 

Art. 29 o auXi1ío-alíritentação será concedido aos servi­
dotes sujeitos à jomãda de trabalho de quarenta horas sema­
nais, observados os seguintes_ procedimentos: · 

.I -alternativamente, a conc::essão rle tíquetes ou contra­
tação de serviços de ter~iros; 

IJ - reembolso de parcela de custo do benefício pelo 
servidor, em índice proporcional à sua remuneração; 

III- inacumulabilidade do benefíciO- alimentação com 
outros de espécie semelhante, tais como aux11io cesta-básica 
ou-vantagem-pess-<;>ai·ong_rnária_-ae qualquer ro-rma-ae-a.Uxílio­
alimentação. 

Parágrafo único. _· O auxíliO-alimentação -não será, em 
hipótese alguma: 

a) pago em dinheiro; 
b) incorporado ao vencimento, remuneração, provento 

ou pensão; 
c) caracterizadp como salário utilidade ou prestação sala­

rial in natura. 
Art. 3• A Diretoria-Geral baixará as instruções comple­

mentares necessárias à complementação, execução e controle 
da concessão de auxílio-alimentação. 

Art. 49 As despesas decorrentes deste Ato correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas nos Orçamentos 
do Senado Federal, do Centro Gráfico do Senado Federal 
e do Centro de Proc::essameilto de Dados do Senado Federal, 
respectivamente. - -

Art. 5~' Este Ato entra em viger na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Revogam-se às disposições e"m contrárlo. 
Senado Federal, 11 de novembro de 1992. -Mauro Bene­

vides - Saldanha Derzi - Meira Filho - Dirceu Carneiro 

- Márcio Lacerda - Iram Saraiva - Beni V eras- Lucídio 
PorteUa. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIENTE N• 447, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
téncia regimental e regulamentar, de confonriidade com a 
delegação de_ competência que lhe foi outo"rgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que cOnsta do Processo n"' 014.390/92-2, resolve: 

. . Aposentar, voluntariamente, WILSON NERY RODRI­
GUES, Analista Legislativo, Classe ~'Especial", Padrão V, 
do Quadro de Pessoal do SenadQ Federal, nos termos do 
art. 40, inciso Ill, alínea c, da Constituiç-ão da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, 
alínea c, e 67, da Lei n~' 8.112, de 1990 e art. 11, da Resolução 
(SF) n~' 87, de 1989, bem assim com as vantagens da Resolução 
(SF) n• 21, de 1980, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o disposto no art. _}7, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 448, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da s_ua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~' 013.954/92-0, resolve: 

Aposentar, por invalidez, a servidora NENA MOCHEL 
MATOS PEREIRA LIMA, Analista Legislativo, Área de 
Comunicação Social, Classe ••Especial'', Padrão V, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
.I, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi~ 
nado com os arts. 186, inciso I. e 67, da Lei n9 8.112, de 
1990 bem assím com o art. 11, da Resolução (SF) n• 87, 
de-1989-,- -com· proventoSpropordonâis,- observado-o-disposto 
no_art. 37, inciso' XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, i! de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 449, DE 1992 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixa· 
da no Orçamento do Senado Federal, panl O exercíciO 
de 1992. · 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe conferç o Regimento Interno, e tendo_ em vista o 
disposto no art. 49, § 3•, da Lei n• 8.211, de 22 de julho 
de 1991, resolve: 

Art. I• Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da 
Despesa fixada no Orçamento da unidade 02.901 - Fundo 
Especial do Senado Federal, que com este baixa. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. "3~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 12 de novembro de 1992. -Senador 

Mauro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N•450, DE'l992 A TODO PRESIDENTE N•451, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, ~o uso de sua~ ;:ttrib-ui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordç __ ~_om _o-:Çiisposto 
no.,arJ!. 5:'t do Ato da Comissão Diretora n,.--1, de 1991, e 
tendo em vista o·que consta: do Processo n9 015.597/92-0, 
resolve: 

Rescindir, a partir de 3 de novembro de 1992, o contrato 
de trabalho, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Te-mpo de Serviço, 
de EUDES MARQUES LUSTOSA, do emprego de Assessor 
Técnico do Gabinete do Senador Odacir Soares~ - -

Senado Federal, 12 de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 29, da Lei n~'8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o ·qu-e· consta do 

~-Processo n' 013.991!92·2, resolve: 
Nomear ANTONIO LUIZ DE SOUZA ROCHA para 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, Código 
ÃS-~, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com l~tação 

_ e ex:erc;ícíó. riO Gabinete do Senador Pedro Teixeira. 

Senado Federal, 12 de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente, 


